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Protocolo n°

Resp.:

ANTONIO VIEIRA DE ARAÚJO, brasileiro, casado,
agricultor, portador do RG n° 22.294.688, SSP/CE e do CPF n"
097.205.518-52 (Doe. 01), residente e domiciliado no Povoado Nova Olinda,
s/n", Independência - CE (Doe. 02), vem, mui respeitosamente, perante
Vossa Excelência, por mediação de seu advogado, "in fine" assinado,
devidamente qualificado no anexo instrumento de mandato (Doe. 03), com
endereço para intimações na Rua José Coriolano, n° 399, Altos, Crateás-CE,
propor a presente AÇÃO ORDINÁRIA DE COBRANÇA COM PEDIDO
SUCESSIVO, em face de SEGURADORA LÍDER DOS CONSÓRCIOS DO
SEGURO DPVAT S/A, inscrita no CNPJ/MF n": 09.248.608/0Cü:.-04,
localizada na Rua Senador Dantas, n" 74, 5" Andar, Centro, Rio de Janeiro-
RJ - CEP: 20031205, pelos seguintes fatos e fundamentos de direito:

DOS FATOS E FUNDAMENTOS JURÍDICOS

Após requerimento administrativo devidainente
instruído com Laudo Médico e Ocorrência Policial, o qual foi ccferido. o
requerente recebeu do requerido a quantia de R$ 1.012,50 (Um mit e doze
reais e cinqüenta eentatws), conforme comprovante de pagamento em
anexo, referente à indenização por invalidez em acidente automobilístico
ocorrido em 10/08/2011, pago pelo Seguro Obrigatório DPVAT.

Nome do Beneficiário (Inválido) ANTONIO VIEIRA DE ARAÚJO

Data do Sinistro 10/08/2011
Valor Recebido R$ 1.012,50
Data do Recebimento 10/05/2013
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DA mCONSTITUCIONALIDADE FORMAL DA LEI 11.945/2009

Resta aqui dirimir apenas a questão sobre a
aplicabilidade, ou não, da nova Lei 11.945/2009, que regulamentou em seu
anexo a proporcionalidade do pagamento das lesões sofridas em acidentes
automobilísticos. A nova Lei editada (11.945/2009) embora tivesse sido
criada para pacificar longa discussão jurisprudencial e doutrinária que
acabou se consolidando pelo pagamento, no caso de evento invalidez, de
verba correspondente ao grau máximo previsto em Lei, afastando a
legitimidade da SUSEP para modificação legal, não pode ser vista, como a
legislação que colocará fim à discussão. Não se trata aqui de discutir a
questão relacionada à urgência e relevância, que levaram à edição da medida
provisória n° 451/2008, uma vez que neste aspecto, havia existência de
relevância e urgência para edição de medida provisória sobre a matéria.

Todavia, não é possível que nossos governantes
continuem a propor e votar Leis que não obedeçam a Lei Complementar 95,
de 26 de fevereiro de 1998.

Esta Lei Complementar "dispõe sobre a
elaboração, a redação, a alteração e a consolidação das Leis,
conforme determina o parágrafo único do artigo 59 da Constituição
Federal" e prevê expressamente no seu artigo sexto e sétimo que o
preâmbulo indicará o órgão ou instituição competente para a prática do ato
e a sua base legal, bem como o primeiro artigo do texto indicará o objeto da
Lei e o respectivo âmbito de aplicação, fazendo expressa menção que "a Lei
não conterá matéria estranha ao seu objeto ou a este não vinculada
por afinidade, pertinência ou conexão". E não pode uma Lei que visava
simplesmente alterar a Tabela de Alíquota de Imposto de Renda acrescentar
outras matérias sem qualquer relação de pertinência ou conexão, impedindo
um verdadeiro debate legislativo sobre a matéria proposta. Em outi-as
palavras, projetos de Lei ou Medidas Provisórias que insiram matérias sem
pertinência ou conexidade com aquela que estaria sendo justificada para a
sua edição não promovem suficiente debate legislativo e devem ser
consideradas inconstitucionais, ainda que de forma indiretas, por não
obedecerem a Lei Complementar que regulou a norma constiiucionc.il,
proibindo a inserção de matérias "de carona" em textos de Lei.

Em resumo, se o lobby das seguradoras pieteade
alcançar sucesso nesta área específica, deve procurar seus roprfscrLtnntes
para promover uma legislação clara, em obediência à Lei Complementar
95, que regulou o artigo 59 da Constituição Federal, evitando que a maié.ria,
de tanta importância, acabe apenas "pegando carona" dentre outras,
prejudicando a sua edição.

liua José Coriofaiw, 399,Jlftos, Centro, ('ep: 6.3. ~U0 000 - Crateús-Cé
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Deve prevalecer, ainda, portanto, a Lei anterior que

previa o pagamento do valor de R$ 13.500,00 (Treze mil e quinhentos) à
época do acidente

DA INCONSTITUCIONALIDADE MATERIAL DA LEI 11,945/2009

A Lei 11.945, de 04 de junho de 2009, que alterou a
Lei 6.194/74, "desampara" as vítimas de acidente de trânsito ao "lotear" o
corpo humano "dando a partes do corpo valores ínfimos de R$ 405 em caso
de perda do dedo, por exemplo". A Lei seria inconstitucional porque "viola" o
princípio da dignidade da pessoa humana e o princípio da proporcionalidade
"quando aumenta o valor do bilhete e reduz o valor do prêmio".

Infringem o princípio da razoabilidade visto que
aumenta o custo do seguro e diminui a cobertura às vítimas, e infringem a
dignidade humana visto que estipula um preço à saúde ou à parte do corpo
humano, que não tem preço.

Desde a Medida Provisória n° 340, de 29 de dezembro
de 2006, posteriormente transformada na Lei n° 11.482/2007, que
determinou, entre outras coisas, que o valor da indenização deix&ria de ser
aquele correspondente a 40 Salários Mínimos para se fixar - sem qualquer
tipo de correção - em R$ 13.500,00 (treze mil e quinhentos reais). Ainda,
determinou a correção do valor do PRÊMIO do seguro obrigatório, que foi
aumentado em até mais de 100%.

Ou seja: a MP 340/06, posteriormente transformada
na Lei n" 11.482/2007, AUMENTOU A COBRANÇA DE IMPOSTO E
DIMINUIU O VALOR DAS INDENIZAÇÕES A SEREM PAGAS ÀS VÍTIMAS DE

ACIDENTE DE TRÂNSITO, o que apenas serviu para elevar ainda mais o
lucro das empresas seguradoras.

A Medida Provisória n° 451, de 15 de dezembro de
2008, posteriormente transformada na Lei n° 11.945/09, a fiual,
coincidentemente trata sobre Tabela de Alíquota de Imposto de Renda, uma
Tabela para Cálculo de Indenização do Seguro Obrigatório / INVALIDEZ
PERMANENTE, "loteando" o corpo humano, sugerindo percentuais irrisórios
sobre o valor já ínfimo.

Essa TABELA flagrantemente viola princípios
fundamentais da República, como o Principio da Dignidade da Pessoa
humana. Principio da Legalidade, da Moralidade e da Publicidade.

Mostra-se a referida Lei num completo descaso para
com a pessoa humana vítima de acidente de trânsito, para com o cidadão já
tão sofrido com as agruras de um sinistro de trânsito, quando lotea o corpo
humano, parte a parte, fixando PREÇO por membro lesado.

Huajosé Corioíatio, 399,JíCtos, Centro, ('ep: 61 700 000 • Craícús-Cc
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Mal sabe o legislador o quão cruel é o percurso para
se receber a indenização referente ao Seguro DPVAT, ainda mais em se
tratando de vitimas/beneficiãrios que, em um sinistro de transito, perdeu a
perna, o braço, a mão, os dedos, a visão, um ente querido, a audição, a
memória, são pessoas que estão lutando para sobreviver sem um de seus
membros, sem emprego, sem auxilio do INSS e sem qualquer perspectiva de
vida.

Deve ser lembrado que todos os cidadãos que
possuem veículos PAGAM anualmente para , quando precisarem, ter direito
ao Seguro DPVAT, e pagam a quantia que varia entre R$ 90,00 e 256,00 pelo
Bilhete do Seguro DPVAT.

^  Porém no momento seguinte ao acidente de trânsito,
ao pleitearem seus direitos em âmbito administrativo, os cidadãos se
esbarram em serias dificuldades impostas pelo CNSP e pela FENASEG para
receberem quantia irrisória que, À PARTIR DE 15/12/2008, é pago de forma
equivalente à perda anatômica que sofreram (10,20,30 .... 80% de R$
13.500,00) , tudo a depender de qual membro perderam e de quais
movimentos não mais poderão fazer.

Enquanto anteriormente o valor já era considerado
IRRISÓRIO frente ao lucro das seguradoras, e ínfimo por parte das vítimas,
fixados em 40 salários mínimos, agora caiu para apenas um percentual do
valor fixado anteriormente pela MP 340/06, que é de R$ 13.500,00, ou seja,
é quase impossível a uma vítima de acidente de trânsito receber o benefício
em seu valor máximo, pois a TABELA instituída pala MP 451/08,
transformada na Lei n° 11.945/09, que alterou Lei 6.194/74, determina que
apenas um percentual do valor máximo (R$ 13.500,00) deve ser pago a título
de indenização por INVALIDEZ PERMANENTE.

de uma perna?
Ora, quem sabe o VALOR de uma mão, de um olho,

A FENSASEG ?

Somente a pessoa que perdeu/sofreu a lesâ(; é capaz
de quantificar seu valor.

Importante destacar que as modificações introduzidas
nas Medidas Provisórias n° 340 e 451, prejudicam as vítimas c/ou seus
beneficiários, hospitais e Sistema Único de Saúde - SUS (superlotação), tanto
no aspecto econômico (redução dos valores das indenizações) quanto à
praticidade para a montagem do processo administrativo, pois a imposição
de exigências, muitas delas "extra-legis", afasta os beneficiários do Seguro
DPVAT, geralmente vítimas hipossuficientes e, conseqüentemente.

<í(ua José Corioíaiio, 399, Mos, Centro, Cep: 63. ̂00 000 - Cratcús-Cc
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beneficiando o Consórcio das Seguradoras, ou seja, o grande vencedor é o
mercado segurador, que mesmo não tendo sucesso na Argüiçáo de
Descumprimento de Preceito Fundamental proposta (ADPF/95-2006), que
versava sobre a üxação da indenização em salário-mínimo, com liminar
indeferida.

O que está em VOGA é a intenção do Legislador de
1974 em socorrer e amparar as vítimas de acidente de transito em um
momento tão complicado, dando ao Seguro DPVAT uma indiscutível
FUNÇÃO SOCIAL, justamente pelo fato de ter um importante caráter social e
alimentar junto aos cidadãos que, em sua maioria, são hipossuficientes,
agravado essa situação, pelos custos com tratamento médico-hospitalar,
devido a imprevisibilidade do aspecto fortuito do acidente e a necessidade de
perenizar aquele valor mínimo para o atendimento de urgência das vítimas e
beneficiários.

Nesse sentido, várias jurisprudências dos diversos
tribunais pátrios convergem com a importância social do seguro DPVAT.

Portanto, a grande divergência, inclusive a MP n°
451/2008. transformada na Lei n° 11.945/09, que alterou Lei 5.194/74,
veio alterar substancialmente o beneficio em relação a INVALIDEZ
PERMANENTE, no qual as Seguradoras Conveniadas nunca pagaram, via
administrativa, o valor integral previsto no art. 3°, alínea "b" da Lei n."
6.194/74, aplicando abusivamente uma Tabela de Cálculo de Indenização
(Loteamento do Corpo Humano), elaborada aleatoriamente pela FENASEG,
numa afronta a lei federal, algo que AGORA RECENTEMENTE FOI
CONSAGRADO NA MP n°. 451, transformada na Lei n" 11.945/09, que
alterou Lei 6.194/74, e QUE JAMAIS pode ser admitido pelos defensores da
Constituição da Republica, pelos operadores do direito em geral, pelos
CIDADÃOS BRASILEIROS.

Neste sentido já se posicionou as Turmas Rec ursais
do Estado do Maranhão, através do Enunciado de n° 25:

ENUNCIADOS DAS TURMAS RECURSAIS CÍVEIS E
CRIMINAIS DO ESTADO DO MARANHÃO,
ATUALIZADOS PELOS JUIZES INTEGRANTES DAS
TRCCs NA REUNIÃO DE 23 DE NOVEMBRO DE
2009.
26 - Não se aplicará a tabela anexa da Lei n°.
11945/2009 porque infringe o principio da
dignidade da pessoa humana, fundamento básico
do estado de direito da República Federativa do
Brasil. (Aprovado em reunião do dia 31/08/09).

<íiua José Coriokiio, 399, Mtos, Centro, Cep: 63.700 000 - Cmteús-Ce
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Por tudo isso é que não se deve aplicar a tabela anexa

à 11.945, de 04 de junho de 2009, que alterou a Lei 6.194/74, por ser
eivada de inconstitucionalidade.

Sendo assim, o Requerente é credor do Requerido
pela quantia líquida de R$ 12.487,50 (Doze mil, quatrocentos e oitenta e
sete reais e cinqüenta centavos), devida desde os 15 dias após a,00dala do
protocolo do pedido feito na via administrativa, (art. 5°, § 1° da Lei 6.194/74:
§ 1° A indenização referida neste artigo será paga (...) no prazo de quinze
dias ...), o qual após esgotado, constitui-se em mora o devedor e deve ser
atualizada com juros e correção monetária.

Certa como está a dívida, o requerente pretende que
esta seja declarada líquida, certa e exigível pelo montante aeima apostado,
por não ter sido possível uma solução amigável para a pendência, não lhe
restando outra alternativa, senão á de recorrer ãs vias judiciais para
condenar o requerido no montante devido.

PEDIDO SUCESSIVO - CONDENAÇÃO DA PROPORCIONALIDADE PELO
GRAU DE INVALIDEZ SOFRIDO

Certo de que a seguradora ré será condenada no valor
integral pelo acolhimento das inconstitucionalidades formal e material da
tabela anexa da Lei n°. 11945/2009, mas só a título de esgotarmos as
possibilidades de direito da parte autora, passaremos a discutir o grau de
invalidez sofrido segundo consta na tabela em anexo à Lei n° 11.945/09.

Com o traumatismo sofrido no acidente

automobilístico, a parte autora ficou com seqüelas permanentes, conforme
comprovado em laudo médico (Doe. 04), sendo que até a presente data não
se recuperou, continuando corn limitação funcionai /Doe. 05).

A parte autora recebeu indenização do Seguro
Obrigatório de Veículos Automotores, mas não corresponde ao grau de
debilidade sofrida, conforme consta nos exanaes e laudo médico em anexo.

Na presente demanda, a parte promovente
também está questionando o grau de invalidez detectado pela perícia
administrativa realizada, sendo que o valor já recebido c
desproporcional ao comprometimento físico sofrido.

Sendo portador de invalidez parcial permanente,
conforme se vê nos laudos em anexo é que a parte autora procura o Poder
Judiciário para cobrar a diferença da proporcionalidade da indenização do
seguro DPVAT por invalidez, conforme o grau de lesão sofrida.

DOS PEDIDOS

José CorioCano, 399, Mtos, Centro, Qep: 63.700 000 - Crateús-Ce
Tone/Taiç 05qí8S 3691-0628, E - maií: aureCiol3583@ia.com. 6r
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Em vista do Exposto, requer-se a Vossa Excelência:

a) A citação da ré, por Correio {Aviso de recebimento),
sob pena de confissão e revelia, e demais advertências que regem a espécie.

b) Julgar ao final, procedente, a presente AÇÃO DE
COBRANÇA, com o reconhecimento das inconstitucionalidades formal e
material da tabela anexa da Lei n°. 11945/2009, condenando o requerido
na complementação ao valor máximo previsto em lei, devidamente acrescida
de juros e correção monetária, após se ter esgotado o prazo legal (art. 5°, §
1 ® da Lei 6.194/74: § 1° a indenização referida neste artigo será paga
(,,,) no prazo de quinze dias..,}, tomando-se como termo a data do
protocolo na via administrativa do pedido indenizatório.

c) Caso este não seja o entendimento de Vossa
Excelência, que a seguradora rê seja condenada na diferença do pagamento
da indenização correspondente ao grau de invalidez constatado em perícia
médica, referente ao seguro obrigatório (DPVAT), incidindo sobre este valor
correção monetária, com base no IGPM e juros moratórios no patamar de 1%
(um por cento) ao mês, ambos a contar após ter-se esgotado o prazo para
pagamento (art. 5°, § V da lei 6.194/74), tomando com base o protocolo do
requerimento administrativo.

d) Requer-se, ainda, os auspícios da Justiça
Gratuita, tendo em vista que o requerente é pobre na forma da lei (Doe. 06),
não podendo arcas com, as despesas processuais e honorários advocaticios
sem prejuízo de seu sustento e de sua família.

Protesta provar o alegado por todos os meios de
prova admitidos em direito, especialmente pelo depoimento pessoal do
representante legal da requerida, sob pena de confissão e revelia, bem como
pelas provas periciais, especialmente por perícia médica, e testemunhais,
tudo desde logo requerido.

Dá-se a causa o valor de R$ 12.487,50 (Doze mil,
quatrocentos e oitenta e sete reais e cinqüenta centavos), para eleitos
legais.

Termos em que Pede e
Espera Deferimento.

Crateús - CE, 10 de ̂ i^^xibro de 2013

h
ANTONIO AURÉLIG DÉÍAZEVÊDO NETO

ADVOGADO, Oj ̂ CE 13.583

<Riia José Coriokno, 399, Jíftos, Centro, Cep: 63.700 000 - Craleús-Ce
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03/04/13 Comprosante de Inscrição no CPF
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Ministério da Fazenda
Secretaria da Receita Federal do Brasil

Comprovante de Situação Cadastral no CPF

N° do CPF: 097.205.518-52

Nome da Pessoa Física: ANTONIO VIEIRA DE ARAÚJO

Situação Cadastral: REGULAR

Digito Verificador: 00

Comprovante emitido às: 13:38:47 do dia 03/04/2013 (hora e data de Brasília).
Código de controle do comprovante: E4F3.8D97.8F02.C98E
A autenticidade deste comprovante deverá ser confirmada na página da Secretaria da
Receita Federai do Brasil na Internet, no endereço

Aprovado pela IN/RFB n° 1.042, de 10/06/2010.
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PROCURAÇÃO "AD JUDICIA ET EXTRA"

OUTORGANTE:

Nome:

Nacionalidade: Estado Civil: cp^SfiOc?
R. G. 22. CPFq^:?. 20<. SA'^ Nasc.: Q?- f^GZ
Profissão: t L-To 0

Endereço:^] . ̂ VCOO^ OLXtOOt:^ ^
Bairro: tJoQfi OL.TtOOP CBP:^. MO ,000
Município: lOQ^pe ̂3 ̂ fjQ cx - Ce

OUTORGADO: ANTONIO AURÉLIO DE AZEVEDO NETO, brasileiro, solteiro,
advogado OAB/CE n° 13.583, portador do CPF N° 540033003 78 com escritório
profissional na Rua José Coriolano, n° 399, altos, sala 01, Centro da cidade de
Crateús-CE, onde receberá as intimações.

PODERES: confere amplos poderes para o foro em geral, com a cláusula ''ad judicia
et extra", a fim de que possa(m) defendê-lo{s) em qualquer ação ou procedimento
em que o(s) mesmo(s) seja(m) autor(es), réu(s), ritisconsortes, assistente(s),
oponente(s), ou de qualquer modo interessado(s), representa-lo(s) em audiências
públicas, na forma judicial ou extrajudicial, podendo interpor todos os recursos em
Direito permitidos, propor ações e delas variar, ou desistir, acompanhando-as em
todos os seus termos, até final decisão, agravar ou apelar de qualquer despacho ou
sentença, fazer ou assinar requerimentos e outros documentos necessários, produzir
e requerer provas e justificações, conferindo-lhes, ainda, amplos e especiais poderes
de acordo com o art. 38 do OPC, podendo ainda reclamar, confessar, desistir,
transigir, firmar compromisso ou acordo, receber citação, bem como qualquer crédito
em seu favor, fazer compromisso amigável judicial ou extrajudicial, prestar
declarações, oferecer Queixa-Crime'(art. 44 do CPP e art. 48 da Lei de Imprensa),
renunciar ao direito de queixa (art. 50 do CPP), aceitar perdão (art.55 do CPP), para
o exercício do direito de representação para os crimes que o exigem (art. 39 do
CPP), argüição de suspeição de juiz (art. 98 do CPP) e de incidente de falsidade
(art. 146 do CPP), enfim, praticar todos os atos relativos ao fiel cumprimento deste
mandato em qualquer juízo. Instância ou Tribunal, Autarquia, Fundação ou Entidade
Paraestatal, podendo, outrossim, substabelecer esta a outrem, com ou sem reservas
de iguais poderes, se assim lhes convier, dando tudo por bom, firme e valioso.

Crateús - CE, OÁ de de .

OUTORGANTE (S)



RELATÓRiaiMÉDICO PARA AVMJAÇÃO DE IWVAUDEZ PER&flANENTE (TOTAL OU PARCIAL)

\  ATEMgÀO: Ann3Jidaded^.rglatarioéagmzaraavaiiagfodalnval[de£pcnnanentá,não5erKtoofarlsaíórteasüaapfesenaçaci.

. .'í

MOtóEClpWIFH^TO DA VTT^

Ikx^-M-CÀT)

NÚ&RERO DO SK4ISTR0:

DECLAf^ÇGES DO MÉ2?SCO fpÁ PRÔPRiO PÜ&SHO] ■ )3

DATA DO ACIDENTE:

J ü- D 8- 'i'1
«OWIE COMPLETO E CRM DO MÉDICO:

DATA DO íNfCIO DO TRATAMENTO MÉDiCO:

ô- Qo ■ f''í

íl r  \

LESÕES RESULTANTES DO Acidente:

íb-e M- aWí?-~
____ ^

uWiíi. --U itó-pÀV

DADOS RESUMIDOS DOS.TRATAMENTDS REALIZADOS (DATAS):

EXISTE ALGUM DEFQTO' FÍSICO OU DOENçAPRÉ'-Ê(fS l bN IE? '( JsÍM '
Êftí CASO POSmVO DESCREVER:

Cflrtifico que a presente cópi^
ó a teproduçào fiai do ofigin^ij

COM RELAÇÃO A WVAUDE2 PODE-SE CONCLUIR QUS:

t  ] AINVAUDEZ é TEMPORARIA. PORtAíírO. PASSÍVEL DE RECUPERAÇÃO SI

9» Z'

!±í":®c|
o Jn ai

21'"°
o 5 >n í °

íU

PwlalBia - Ce.

M O to VV*" O V J ú Z A MfABHicTc/oOULARf OE AOUINO . iS

aWW Sé.
*'^ú" c '• es

/r;.<irR^ »tiv» c€ oii'"""'

UtOdA INVaUOEZ .Ê PERMANENTE. OU SEJ^ NÃO HÁ POSSBIUDADEDERECUPERAÇÂO SIGNIHCATIVA OU DE CURA.

GRAU DE IWCAPACIPADE FUNC10!W- «^^ERSÍVEi: (espêclficar O segmento o« órgão atingido)

SEGMENTO ANgrgP^ pU ÓRGÃO afetado

l"» i/"líí/tÇljZr-VjÜ ÍMUC/U) \i^££a/\í Ü- )') b 9r.aJ à^--. /MIíM) ^ C

2" ^ '
3® ' / í 'V- :
4® ^

'6« • ' * •

AFIRMO QUE ASSISTI BOU AVAUB A VÍTIMA NO PERÍODO DE .
QUE AS RESÍ?OSTASí ACIMA, SÃO-COMPLETAS E VE^ADEIRAS.

'6Í/-Í'. te
LOCAL

Od- / Q s-.i i.3
DATA

ANEXAR CÓPIAS DÉ PRONTUÁRIOS
1

D .V' O ̂  - i :? E

ÍNÃÍ^t^E CARIMBO
ÁOACIPENTE

-6^ _^_££jA
DATA

ÀsaÓ^TURA DA NffTlMA
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El
Sistema Unico de Saúde

^ HtraniMDE

1'-preencher esta ficha em 3 vias

2^0 terminar a consulta ou tratamento, entregar

2^ vias ao usuário, oríentando-o para retornar
Com a 1° via à Unidade de Origem.

INDEPiNDENCIA
Construindo um novo amanhã

1  ̂Unidade de Or/gem;__:^-__-kl

Distrito Sanitário:.

4^

Nome:. Cn \J A' JÚnx\ rir
Ocupação: i

. Prontuário N°.

Sexo: M ̂  F n Data de Nasdmantn: v v-7'^'A'
Endereço: - ' ' " ' • : j "V v Bairro:. .Tel.

Motivo do Encaminhamento:

^ v..-_ _ SC-

Resultado de Exames:
✓

"

Conduta já Realizada:
/ .

Impressão Diagnóstica:
üf. Ant&G-MtsWríío Teixe?r'
GiíáKtjíXíGlS-^

F D Hunção ata ora

Ene. P/Atend.: Q Ambulatorial
Procedimento-

1  1 Hospitalar
Prnfi.<i.donfíl-

□ Auxilio Diagnóstico

Uniríeríe de Referência! neta: / / Hnra:

FBCHA DE CONTRAREFERÊNCIA (*)
Unidade de Referência:.

Município: Pront. /VI Alta.

Resumo Clinico/Cirúrgico:

Á /íyt/> í A'A y //y-"' ,■
Resultado de Exames:

/' /■
"  ;/  /■ / r

iy ni / . l/{^' L-L,/ u:á-c,^ «-■-
fí /

-  /■-. /
/ j! ■ ^! í . - /

•• / .• > \pfL-- /

Diagnóstico: • Principal

Secundário 1

Secundário 2

Proposta de Conduta para Seguimento

TT
V' .

.Cld.

.CId.

.Cld.

^  ̂ ^
O Problema justificou a referência ?P^Sim r~l Não O Motivo da referêtj^^fSjnpíde com o Diagnóstico?^^^Sim[^ Não

A



luia de atendimento - EMERGENCIA
M

..:u

Prontuário: 010619 Atendimento:

Paciente: ANTONIO VIEIRA DE ARAÚJO

CPF :09720551852

Pai: ANTONIO ALVES DE ARAÚJO

Endereço: CAMPO NOVA OLINDA, SN
Bairro: ZONA RURAL

Profissão: ARMADOR

Convênio: SUS

Cônjuge: GORETE VIEIRA SOARES DE A
Endereço: CAMPO NOVA OLINDA, SN
Data Atendimento: 12/08/2011 Hora: 07:23 CID:
Médico: JAMIL SANCHES JORQUEIRA

Tipo Atendimento: CONSULTA ORTOPEDICA\TRAUMATO
Indicador de Acidente: Nenhum

Peso: kg Sinais Vitais: T {°C): P (bpm):

0001 Guia Aut:
Sexo: M

Data Nascimento: 16/08/1962 Idade: 48 Ano(s)
Mãe: NAIR VIEIRA DE ARAÚJO

Telefone:

Municipio: INDEPENDÊNCIA UF: CE
Empresa:

Matricula:

Responsável: GORETE VIEIRA SOARES DE ARAÚJO
Municipio: INDEPENDÊNCIA UF: CE

Sala:

CRM/UF: 6945/CE

Funcionário: MIKAELY SOARES GOMES

CPF do Responsável:

R (mpm): PA (mmhg): X

Motivo do Atendimento e Sumário de Atendimento (Histórico, Diagnóstico, Exames Solicitados e Conduta)

JAMIL IRA-CRM: 6945

^ f o(jL ÍAAjí^

CdJOÁp

MATERIAIS E MEDICAMENTOS

Assinatura Paciente/Responsável



\

1  J

i  c^ il

FISiOMED

NOME: ANTONIO VIEIRA DE ARAÚJO

Idade: 48 ano(s). DT. EXAME: 12/08/2011

RAIO X DA MÃO DIREITA

LAUDO:

- Imagens ovalares radiolúcidas na superfície inferior da falange proximal do 3° e 5°
quirodáctilos.

- Deformidade e luxação do 1° metacarpos, associado a aumento de partes moles adjacente.

/
AFONSINA PEREIRA DE AQUÍNO

CRM - 3928



BOLETIM DE OCORRENCI

ESTADO DO C

SSPDC/DPI/POLI<£lA CML

DELEGACIA REGIONAL DE CRATEU

BR ?2B. KM 03, S/InI - Venânoíos - Crateús/GE.

m da Ocfflrr.3434/20il,
I—

Data Regs 03-09-2011 Fone:

I HOm - ÃNTONiO VIEIRA Di ARAÚJO

riUAÇÃO - NAIR VIEIRA Di ARAÚJO

EMDERFÇO - LOCAUDADE DE NOVA OLINDA - INDEPENDÊNCIA - CE-

RG 22294688-X SSP-SP CPF 097.205.518-52

NATUREZA DA OCORRÊNCIA - ACIDENTE PE TRÂNSITO

LOCAL DA OCORRÊNCIA: LCXIALIDADE DE NOVA OUNDA - ZONA RURAL DE
INDEPPENDENCTA-CE.

j HISTÓRICO - Informa o registrante que no dia 10 de agosto de 2011,
1 por volta das OS.OOh, se conduzia pilotando a motocicleta Honda, CG 150
iTitan KS, cor vermelha, ano e modelo 2008, placa BWX 8145-SP, chassi
I SC2rcC0SlG8R30Q5G0, licenciada em nome do registrante e ao chegar
idefionle a casa do NILTON VIEIRA SOARES, residente da localidade de
I Olinda - Independencia-Ce., desviou a motocIcSeta para o lado oposto da
I estrada para não passar num buraco, oportunidade que a motocicleta
|derrapou na carroçável e veio o registrante a cair ao solo para ser

i socorrido no taxi da pessoa que atervle por ZÉ e mora no locai, sendo
I atendido no Hospital de Independência onde recebeu atendimento
{médico e posteriormente foi encaminhado ao São Lucas onde ficou
I evidenciado o trauma decorrente do acidente, conforme boletins de
I atendimentos médicos, cópias anexa, E,nada mais havendo encerra- se o

esente que lido vai assinado.

r\

Às m/br/nacões coníiàas nesíB Ihht/m de Òcorrênda são de inteira responsabilidade do
queixoso, sendo ao mesmo iníbrmado que a comankacão de crime não ocorrido ou fato

pupím/na fyrma da Lei (art. 339e 340cío_C^}
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25/08/13 DPVATOnline

Voltar

Saiba Mais

Cobertura ProcesSO

Onde dar entrada

flre suas dúvidas

Projeto Corretor

Megadata: 2013/208911

Processo:481109

Natureza: INVALICEZ

Data sinistro: 10/8/2011

Nome:AfvrTONIOVIBRA DEARAUJO

Situação: FVocesso liberado o pagamento

Beneficiários

Nome

ANTTONÍOVBRA DEARAUJO

Históricos

Data/Hora Situação Observações

12/4/2013 R-é-Cadaslro não analisado

12/4/2013 Pré-Cadastro analisado e aprovado (R)

12/4/2013 R-oc. enviado p/ digitalização e análise

da Seg. Líder

9/5/2013 Processo liberado o pagamento Data crédito: 10/05/2013 ■ R$ 1012.50

Restrições

I .MaisiilDforrnàções

Virtual Informática para Seguros

WAW/2.c6ntauroseg.com.br/Dp\atOnLine2/Processos.asp>/?ünidad6=1&Consulta=Free 1/1
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DECLARAÇÃO DE POBREZA

Pelo presente instrumento particular

Nome:t^v3\noTc:?

Nacionalidade:p) Estado Civil: C-NSÍ^OO—^ ^
R.G. 22. 2 -SI Nasc.: Ab
Profissão: pÇ?'g5CUirí'Dl^
Endereço: 'vVi ■ ' QC- ̂ VC ̂ 1"^
Bairro: Oi.l^OP CEP:6^ £-U0 .OaO
Município:

Com fundamento no art. R da Lei n.° 7.115/83, declara, neste, sob sua inteira e exclusiva
responsabilidade, para todos os efeitos legais, ser pobre, na acepçao jurídica do termo,
enquadrando-se na concessão prevista na Lei n.° 1.060/50, e, postenores alterações, pois a sua
"situação econômica" não lhe permite pagar as custas do processo e os "honorários de
advogado sem prejuízo do sustento próprio e de sua família.

Crateús - CE., of de 3hj^ffo de

DECLARANTE
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ESTADO DO CEARA

PODER JUDICIÁRIO
COMARCA DE INDEPENDÊNCIA

VARA ÚNICA DA COMARCA DE INDEPENDÊNCIA

Data - Hora

8/10/2013 -

14:59
Termo de Registro e Autuação

Nesta data, após recebidos, estes autos foram registrados e autuados por processamento eietrônico, na forma do
demonstrativo abaixo discriminado.

Dados Gerais do Processo

Protocoio Único 12214-45.2013.8.06.0092 /O PROCEDIMENTO DO JUIZADO ESPECIAL CÍVEL
Nr.Voiumes 1

Autuação 08/10/2013

Assunto(s) SEGURO

Natureza CÍVEL

Just.Gratuita NÃO

Segredo de Justiça NÃO

Apresentação/Preparo Conta

Competência VARA ÚNICA / IA. VARA - INTERIOR

Partes

Nome

Requerente : ANTONIO VIEIRA DE ARAÚJO
Rep. Jurídico : 13583 - CE ANTONIO AURÉLIO DE AZEVEDO NETO

Requerido : SEGURADORA LÍDER CONSORCIOS DO SEGURO DPVATS.A

INDEPENDÊNCIA ( COMARCA DE INDEPENDÊNCIA ), 8 de Outubro de 2013

Responsávei

http://tjcemts033/tecsproc/relatorios/ResTennRegAut.asp?txt_documentosJud=12214-... 8/10/2013
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ESTADO DO CEARA

PODER JUDICIÁRIO
COMARCA DE INDEPENDÊNCIA
GABINETE DO JUIZ DE DIREITO

Fórum Ministro Cláudio de Almeida Santos

Rua Santa Terezinha, 510, Altos - Centro - Independência/CE - CEP: 63640 000
Telefax: (88)3675 1204-3675 1167-E-mail: independencia@tjce.jus.br

J  í VA^

CONCLUSÃO

Nesta data, faço estes autos conclusos ao MM. Juiz de Direito desta Comarca. Dou fé.

Independência, 31/10/2013.

/

AntônioTfrh)^ itel Júnior
DIRETOR De/eCRITilRIA SUBSTITUTO

Mat.TjeE1114

Despacho
R. h. Cls.

Defiro a gratuidade.
Cite-se na forma legal.
Expedientes necessários.

Independência, 31 de outubro de ̂  .3

ARIANAXSISTINA DE FREITAS

Juíza Substituta em respondência

RECEBIMENTO

Nesta data, recebi estes autos conclusos. Dou fé.

Independência, 31/10/2013.

Antôni

DIRETOR

Júnior
RIA SUBSTITUTO

1114

Página 1
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ESTADO DO CEARA

PODER JUDICIÁRIO
COMARCA DE INDEPENDÊNCIA
SECRETARIA DA VARA ÚNICA
Fórum Ministro Cláudio de Almeida Santos

Rua Santa Terezinha, 510, Altos - Centro - Independência-CE - CEP 63.640-000
Fone: - 3675 1 167 - E-mail; independencia@tjce.jus.br

Processo 12214-45.2013.8.06.0001

Espécie; - Ação de Ressarcimento de Seguro
A: - Antônio Vieira de Araújo
R: - Seguradora Líder dos Consórcios do Seguro DPVAT S/A.

Carta de Citação
Ao Senhor Representante legal
SEGURADORA LÍDER DOS CONSÓRCIOS DO SEGURO DVPAT S/A.
Rua Senador Dantas, no 74. 5° andar, centro.
20 031 205. - Rio de Janeiro, RJ.

Independência, 06 de Dezembro de 2013.

Pela presente, fica Vossa Senhoria citado, na qualidade de representante
legai da parte requerida, para tomar conhecimento do teor da Inicial,
constante de fotocópia, anexa, para querendo contestar no prazo de 15
(quinze) dias, sob pena de se presumirem como verdadeiros os fatos
alegados na inicial, bem como, do teor do despacho que deferiu a tutela
antecipada.

Atenciosamente,

ANTONIO PIMENTEL JÚNIOR

DIRETOR DE SECRETARIA

,  . . r . .... . ,

I
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ESTADO DO CEARA

PODER JUDICIÁRIO
COMARCA DE INDEPENDÊNCIA
SECRETARIA DA VARA ÚNICA
Fórum Ministro Cláudio de Almeida Santos

Rua Santa Terezinha, 510, Altos - Centro - Independência-CE - CEP 63.640-000
Fo/te: -3675 IJ67-E-mail: indepemlencia^fjce.jus.br

CERTIDÃO DE JUNTADA DE AR.

Faço juntada, nesta data, às {O / do AVISO DE
RECEBIMENTO - AR, devolvido pelos CORREIOS, referente ao
documento destes autos à fl. .

Independência, 0^ / cA / 2014.

ANTONIO PIMENTEL JÚNIOR

DIRETOR DE SECRETARIA
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PREENCHER COM LETRA DE FOI-;m >

AR
JpESTfNATÁRIO DO OBJETO / nPs:TifjATAiof=

nn ,-,o ,í-T., ,

CEP I CODE POSTAL

^00 3 I - Do
PMy'/i>Ays

declaração de conteúdo (SUJEITO A VERIFICAÇÃO)D/,FCRMW,C/0:7

assinai ura 00 RECEBEDOR / SICNATURE OU RECFPTFUR

NOME legível 00 RECEBEDOR / NOU USIBLE DU REÇEoTeU

NATUREZA DO ENVIO / NATUPE ÜE LEí:\f,ÇI
I  i prioritária / PR/n/?/74//^.£
Qems '-í.|

HAIA DE RFiCGDIMLN Io
DAIT [)F .IVríAMoi-j

iiizio

'DENTIFICAÇÃO do
RECEBEDOR IÚRGAO EXPEDIDOR RUBRICA EMAT. DO EMPREGAOCD TT TCNTTTTPI

SIGNATURE DE LAGENT

8956-5347

ENDEREÇO PARA DEVOLUCAO
75240203-0
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JOÃO BARBOSA Advogiiflòi^ssociados

João Barbosa

João Paulo Martins

Joselaine Maura

Figueiredo
Fernando de Freitas

Barbosa

Flávia Nonato Roberto

Osmar da Silva Aquino
Adriana França da Costa

Cristina de Oliveira

Ferreira

Evelyn t. Castillo Arevalo
Gabrielle Guimarães de

Souza

Roberta Cunha Marinho

Ananda Dias Mendes

Alessandra Modolo

Amanda de Oliveira M. José

Noêmia Fraga Peixeiras
Juliana Justo de Oliveira

Taisa Nery Silva
Rafaela F. Villas Boas Chagas
Klarissa Ai. C. Campos Ferreira
Deolindo Barreto Lima Neto

Michelle Galvão da Silva de

Souza

Darlan Alves Aiou//n

Giovanna de Andrade Ribeir
Isabel Alves da Rocha

Isabel Teixeira das Chagas
Lidiane da Silva Erves

Cristiane Ai. Saunier Flosi

Paloma Baptista de Oliveira

EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO

INDEPENDÊNCIA
IhDÉPENDENCIA-CE

DA VARA XmiCA DA COMARCA DE

2 O JAN 20U

Protocolon° OHH
Resp.^^

Processo n.° 122144520138060001

SÚMULA 474 STJ: "A indenização

do seguro DPVAT^ em caso de
invalidez ■pardal do

beneficiário, sera paga de

forma proporcional ao grau de
invalidez."

SEGURADORA LÍDER DOS CONSORCIOS DO SEGURO
DPVAT S.A., com sede na cidade do Rio de Janeiro/RJ, à Rua
Senador Dantas, n° 74, 5° andar, inscrita no CNPJ sob n°
09.248.608/0001-04, neste ato representado por seus advogados
que esta subscreve nos autos da AÇÃO DE COBRANÇA DO SEGURO
DPVAT, que lhe promove ANTONIO VIEIRA DE ARAÚJO, em trâmite
perante este Douto Juizo e Respectivo Cartório, vem, mui
respeitosamente, à presença de Vossa Excelência, apresentar
sua:

CONTESTAÇÃO

Consoante as razões de fato e de direito que passa a expor:

DOS FATOS ALEGADOS NA INICIAL

Alega o Autor em sua peça vestibular que em 10.08.2011 foi
vitima de acidente automobilístico, restando permanentemente
inválido, porem, DEIXA DE JUNTAR AOS AUTOS PROVA DA SUA
ALEGADA INVALIDEZ TOTAL O QUE ENSEJARIA O VALOR
INTEGRAL DA INDENIZAÇÃO l

Desta forma, não há que ser acolhido o valor alegado pelo
Autor, ditos como corretos, para apreciação do teto
indenizável, já que fora pago quantia referente à porcentagem
lesionada apurada no caso da ora autora.
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JOÃO BARBOSA Advogados Associados

João Barbosa

João Paulo Martins

Joselaine Maura

Figueiredo
Fernando de Freitas

Barbosa

Flávia Nonato Roberto

Osmar da Silva Aquino
Adriana França da Costa

Cristina de Oliveira

Ferreira

Evel\/n I. Castillo Arevalo
Gabrielle Guimarães de

Souza

Roberta Cunha Marinho

Ananda Dias Mendes

Alessandra Modolo

Amanda de Oliveira M. José

Noêmia Fraga Peixeiras
Juliana Justo de Oliveira

Taisa Nery Silva
Rafaela F. Villas Boas Chagas
Klarissa M. C. Campos Ferreira
Deolindo Barreto Lima Neto

Michelle Galvão da Silva de

Souza

Darlan Alves Moulin

Giovanna de Andrade Ribeir
Isabel Alves da Rocha

Isabel Teixeira das Chagas
Lidiane da Silva Erves

Cristiane M. Saunier Flosi
Paloma Baptista de Oliveira

EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA VARA XJNICA DA COMARCA DE

INDEPENDENC^XRgS DE
InDEPENucNCIA-CE

2 O JAN 20U

SÚMULA 474 STJ: "A indenização

do seguro DPVAT^ em caso de

invalidez ■parcial do

beneficiário, sera paga de

forma proporcional ao çfrau de
invalidez."

Protocolo n°
Resp.:

Processo n.° 122144520138060092

SEGURADORA LÍDER DOS CONSÓRCIOS DO SEGURO
DPVAT S.A., com sede na cidade do Rio de Janeiro/RJ, à Rua
Senador Dantas, n° 74, 5° andar, inscrita no CNPJ sob n°
09.248.608/0001-04, neste ato representado por seus advogados
que esta subscreve nos autos da AÇÃO DE COBRANÇA DO SEGURO
DPVAT, que lhe promove ANTONIO VIEIRA DE ARAÚJO, em trâmite
perante este Douto Juizo e Respectivo Cartório, vem, mui
respeitosamente, à presença de Vossa Excelência, apresentar
sua:

CONTESTAÇÃO

Consoante as razões de fato e de direito que passa a expor:

DOS FATOS ALEGADOS NA INICIAL

Alega o Autor em sua peça vestibular que em 10.08.2011 foi
vitima de acidente automobilistico, restando permanentemente
inválido, porem, DEIXA DE JUNTAR AOS AUTOS PROVA DA SUA
ALEGADA INVALIDEZ TOTAL O QUE ENSEJARIA O VALOR
INTEGRAL DA INDENIZAÇÃO]

Desta forma, não há que ser acolhido o valor alegado pelo
Autor, ditos como corretos, para apreciação do teto
indenizável, já que fora pago quantia referente à porcentagem
lesionada apurada no caso da ora autora.
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PRELIMINARMENTE

DA IMPERIOSA NECESSIDADE DE SOBRESTAMENTO DOS INCIDENTES DE

INCONSTITUCIQNALIDADE QUE VERSAM SOBRE INDENIZAÇÃO DE SEGURO DPVAT ATÉ O
JULGAMENTO FINAL DA AÇÃO DIRETA DE INCQNSTITUCIONALIDADE N. 4.350 E N.

4.627.

Ab initio, é imperioso consignar que a matéria fático-juridica aqui
debatida decorre de pedido de indenização de Seguro DPVAT, com pedido
incidental de declaração de inconstitucionalidade das MP's 340/2006 e
451/2008, bem como das Leis 11.482/07 E 11.945/09.

Ocorre que, tal matéria é alvo de Ação Direta de Inconstitucionalidade no
STF sob o n° 4.627 - DF, onde o Ministro Luiz Fux determinou o
sobrestamento dos incidentes de inconstitucionalidade, que tramitam perante
os Tribunais de Justiça estaduais, em que são questionados os mesmo
dispositivos legais impugnados nas Ações Diretas de Inconstitucionalidade
n° 4350 e n°4627, até o julgamento final pelo Plenário do Supremo Tribunal
Federal.

Repita-se que, o Supremo Tribunal Federal entendeu por determinar o
sobrestamento dos incidentes de inconstitucionalidade que tramitam nos
Tribunais de Justiças estaduais que versam sobre as MP's 340/2006 e
451/2008, bem como as Leis 11.482/07 E 11.945/09, a fim de evitar maiores
danos, decisão publicada em 04 de setembro de 2012, ín verbis:

"O Supremo Tribunal Federal (STF) , por meio do
Ministro Luiz Fux, relator da Ação Direta de
Inconstitucionalidade (ADI) 4627, determinou a

suspensão de todos os incidentes de
inconstitucionalidade que tratem de duas normas

sobre o seguro DPVAT (Seguro Obrigatório de Danos
Pessoais Causados por Veiculos Automotores de Via
Terrestre) em trâmite nos Tribunais de Justiça dos

estados, até uma decisão definitiva do Plenário do
Supremo sobre o tema. Considerando que aumentaria a
incerteza na aplicação das leis relativas ao DPVAT,
no que tange ao pagamento de indenizações para
milhares de brasileiros vitimas de acidentes de

trânsito, comprometendo se a própria autoridade da
decisão que vier a ser proferida por este Supremo
Tribunal Federal. Por essas razões, e tendo em
vista a relevância da situação, o ministro
determinou o sobrestamento dos incidentes de
inconstitucionalidade que tramitam nos Tribunais de
Justiça estaduais, em gue são questionados os
mesmos dispositivos legais impugnados na ADIs 4627
e 4350 (esta também sob sua relatoria e que trata
do mesmo tema) . Em face da circunstância de o
recurso veicular a mesma matéria, determino o

sobrestamento deste processo. Fortaleza, 15 de
fevereiro de 2013 DESEMBARGADOR DURVAL AIRES FILHO

Relator (...)"

Dessa feita, ante o incidente de inconstitucionalidade contido nos autos,
necessário se faz o sobrestamento do feito, até que sejam julgadas as ações
diretas de inconstitucionalidade que tramitam no Superior Tribunal Federal,
conforme recente decisão proferida pelo Ministro Luiz Fux.
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Em análise ao presente feito, verifica-se com extrema facilidade que o
Autor alega que restou inválido permanentemente, haja vista as lesões
sofridas.

Ocorre que, em nenhum momento o Autor, APRESENTOU LAUDO INFOFMANDO A
QUANTIFICAÇÃO DA INVALIDES SOFRIDA, apenas informa que a Ré reconheceu a
invalidez com o pagamento administrativo recebido, que certamente não
procede.

Assim, a Ré pede escusa para transcrever decisão do Supremo Tribunal Federal
em 15/04/2010, isto é, em recente julgado pacificou entendimento quanto a
necessidade de enquadramento da indenização de acordo com o grua de
invalidez da vitima:

(...) "0.ra, a Lei não contém palavras inúteis, dizia
Carlos Maximilxano, em sua monumental obra
Hejsmenêutica Jurídica. Assim, se a Lei tratou de 03
hipóteses diversas, não há como o exegeta ignorar
essa reg-glamentaçâo e dizer qrue descabe indagar o
grau de invalidade, se máximo ou mínimo pois,
diferentemente da 1' hipótese, que trata da morte, a

segunda hipótese trata da invalidez permanente,
estabelecendo gue a indenização será de até
R$13.500,00, indicando a toda evidência que existem
■hipóteses em gue a indenização será menor gue
R$13.500,00, caso contrário não haveria necessidade
do legislador utilizar-se da expressão 'de até'. Nem
haveria necessidade de tratamento diverso, bastando
a lei tratar tudo num inciso só. Mas, se a Lei
tratou as matérias em incisos diversos, é porque
admitiu expressamen t e a possibilidade de
escalonamento dos graus de invalidade. (. . .)"

(. . .) O regramento legal acerca do escalonamento do
valor da indenização devida em casos de acidentes de
trânsito, pelo DPVAT, já existia desde 1.974, sendo
gue a Lei 11.482/2007 apenas deu caráter normativo
de Lei ao que já era noinaatizado mediante Portaria
da Susep (. . .}

Brasília, 29 de março de 2010. Ministro RICARDO
LEWANDOWSKI - Relator
(RE 609655, Relator(a) : Min. RICARDO LEWANDOWSKI,
julgado em 29/03/2010, publicado em DJe-066 DIVULG
14/04/2010 PUBLIC 15/04/2010)

Vistos os fatos, não havendo meios válidos em Lei para comprovar todo
alegado, deve a demanda ser extinta sem resolução do mérito em perfeita
consonância com o disposto no artigo 267, inciso IV do Código de Processo
Civil.

DO MÉRITO

ÔNUS DA PROVA - AUSÊNCIA DO LAUDO DO IML QUANTIFIC.ANDO EM PERCENTUAL O GRAU
DE INVALIDEZ

DESCUMPRIMENTO AO ART. 5°, § 5° DA LEI 6.194/74
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Pode-se observar que o autor não apresentou qualquer documento conclusivo
no que tange ao direito de receber a integra do teto indenizatório no que
se refere à invalidez de caráter permanente, vez que não trouxe aos autos

laudo do IML, documento imprescindível para apuração da lesão, vejamos:

ESTADO DO CEARÁ
PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA

(...) LEI N°ll ■ 482/07. IRRETROATIVIDADE ■ PAGAMENTO
PROPORCIONAL DO SEGURO. POSSIBILIDADE.AUSÊNCIA DE
LAUDO MÉDICO COM INDICAÇÃO DO PERCENTUAL DO GRAU DE
LESÃO. NECESSIDADE DE DILAÇÃO PROBATÓRIA (...)

(...) O legislador cuidou de estabelecer uma

gradagão ao valor indenizatório em caso de
invalidez permanente, igualando referido valor ao

do evento morte, somente guando em sua gradagão
máxima. Em consonância com a interpretagão indicada

pelo Superior Tribunal de Justiça, cabivel a
exigência de ser observada a quantificação da lesão
antes de condenar ao pagamento integral do valor
previsto na lei (...)

Fortaleza, 07 de dezembro de 2011. Desembargador
Clécio Aguiar de Magalhães

Necessário ainda, ressaltar, Exa. , que o interesse do Autor, pelo
demonstrado na inicial, é receber o valor do teto indenizatório, apesar de
ciente de que o STJ vem, em reiteradas decisões, entendendo pela aplicação
da gradagão da lesão, independentemente da data do acidente, porém em
momento algum acostou documento legitimo declarando a suposta invalidez de
caráter TOTAL e PERMANENTE.

E, tendo a parte autoral deixado de comprovar suas alegações, tendo em
vista que não trouxe aos autos laudo do IML com a quantificação da lesão,
impõe-se a improcedência total dos pedidos autorais.

VERDADE DOS FATOS - CORRETO PAGAMENTO REALIZADO NA ESFERA ADMINISTRATIVA DE

ACORDO COM O GRAU DA LESÃO PARCIAL

- SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA -

Cumpre esclarecer que o autor recebeu administrativamente da Seguradora o
valor de R$ 1.012,50(mil e doze reais e cinqüenta centavos), tendo em vista
lesão decorrente do acidente automobilístico.

Diante disso, vê-se que a discussão está em torno do percentual pago e o
que a parte Autora entende devido.

Nesta esteira de raciocínio, verifica-se que o pagamento realizado em sede
administrativa foi efetuado em perfeita consonância com o grau da
debilidade adquirida.

Corroborando com a argumentação supra, importante transcrever os recentes
julgados do STJ, no sentido de entender necessária a aplicação da gradagão
da lesão para pagamento de indenizações securitárias, até mesmo em
acidentes anteriores a Medida Provisória 451:



1 T
1  J VA', 1.

!  C

i  ̂ 1 f. 1
t

demonstrar

o aumento do grau de invalidez da agravada, não há que
se falar em complementação do pagamento feito
aHtninistrativamente. 3 No Cfue pertxne à violação dos

arts. 17, 18 e 600 do CPC, também assiste razão à
recorrente. A Corte local aplicou a multa por litigância
de máfé/ apenas e tão somente, pela interposição de
recurso protelatòrio, uma vez que a decisão estaria de
acordo com a jurisprudência da Corte local e do Superior
Tribunal de Justiça. Entretanto, conforme acima
explicitado, a decisão contraria a jurisprudência desta
Corte, sendo inviável a manutenção das multas aplicadas
nas instâncias ordinárias. 4 Ante o exposto, conheço do
agravo e dou provimento ao recurso especial para
determinar o afastamento da multa por litigância de

máfé, e julgar improcedente o pedido de complementação
da indenização securitátria. Invertese as custas e

honorários advocaticios, observado quanto a estes o
percentual fixado na origem, observadas as ressalvas da
lei de assistência judiciária. Publiquese. Intimem-se.
Brasília, 06 de fevereiro de 2012. Ministro Luis Felipe
Salomão Relator"(grifos nossos)

Assim, caso V. Exa não entenda pelo correto pagamento administrativo,
estamos diante de uma dúvida que somente poderá ser dirimida com a
realização de exame pericial, haja vista que o Autor não comprova o
alegado.

Diante disso, tendo em vista o correto pagamento realizado na esfera
administrativa, impÕe-se a improcedência dos pedidos autorais.

ACIDENTE OCORRIDO NA VIGÊNCIA DA LEI 11.945/2009
ESTABELECIMENTO DE PERCENTUAIS INDENIZATÓRIQS

Mister destacar ao ilustre Magistrado a edição da Medida Provisória n°
451/08, atualmente convertida na Lei n*^ 11.945/2009, em vigência desde 15 de
dezembro de 2008, que alterou o texto dos arts. 3° e 5® da Lei n° 6.194/74
em seu art. 31, assim como anexou tabela à aludida Lei, estabelecendo
percentuais indenizatòrios aos danos corporais, subdividindo-os em totais e
parciais.

A Lei n° 11.945/2009 tem o fito de colocar fim à discussão acerca da
validade ou não da utilização tabela de Normas de Acidentes Pessoais, que,
dentre suas disposições, estipulou expressamente que a mesma deverá ser
utilizada para efeito de pagamento da cobertura por invalidez contemplada
na Lei 6.194/74, de modo que se impõe o acolhimento da presente tese.

Em continuidade, tem-se a aludida Lei prevê graus diferenciados de
invalidez permanente, classificando-a em total ou parcial, esta última sub
dividida em completa e incompleta, o que de certo deverá ser observado por
esse Nobre Magistrado.

Para melhor visualização da questão, seguem dispositivos da referida Lei:
"Art. 31. Os arts. 3o e 5o da Lei no 6.194, de 19

de dezembro de 1974, passam a vigorar com as
seguintes alterações:

"(..•)Art. 3°(...)
II - quando se tratar de invalidez permanente
parcial incompleta, será efetuado o enquadramento
da perda anatômica ou funcional na forma prevista
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na alínea "a", procedendo-se, em seguida, à redução
proporcional da indenização que corresponderá a
setenta e cinco por cento para as perdas de
repercussão intensa, cinqüenta por cento para as de
média repercussão, vinte e cinco por cento para as
de leve repercussão, adotando-se ainda o percentual
de dez por cento, nos casos de seqüelas
residuais."

Diante do ora esposado, nos acidentes
automobilisticos ocorridos após a edição da Medida
Provisória antes referida, atualmente convertida em
Lei, tem-se que para a liquidação do sinistro, em
casos de invalidez permanente, total ou parcial,
aplicar-se-á a regra do art. 3®, com a sua nova
redação, inclusive os percentuais sobre o valor
máximo da indenização em vigor, conforme o local, o
tipo e a gravidade da perda ou redução de
funcionalidade contidos na tabela anexa à Lei.

Portanto, resta claro que o pedido de indenização por invalidez no valor de
R$ 13.500,00 é totalmente descabido, tendo sido realizado pagamento
administrativo de forma correta, pelo que a Seguradora Ré roga a este Nobre
Magistrado pela IMPROCEDÊNCIA total dos pedidos da Autora.

DA APLICABILIDADE DA SÚMULA 474 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA

NECESSIDADE DE GRADAÇÃO DA LESÃO PARA OS CASOS DE INVALIDEZ TOTAL E
PARCIAL PARA FINS DE PAGAMENTO DO SEGURO OBRIGATÓRIO DPVAT

Conforme se observa na exordial, a natureza do pedido do Seguro Obrigatório
DPVAT é a suposta invalidez do Autor. Desta feita, o cerne da questão que
motivou a lide é a invalidez do demandante, bem como, o grau da lesão
sofrida para fins indenizatórios.

Desta forma, a Legislação é clara ao dispor que em casos de invalidez
permanente, o pagamento será em conformidade com o grau de invalidez
apurado.

Assim, há de ser ressaltado que a parte autoral não faz jus a verba
indenizatória integral, referente à indenização de seguro DPVAT, visto
tratar-se o caso vertente de invalidez parcial, acrescentando a ré que o
entendimento do Superior Tribunal de Justiça está em consonância com o art.
5°, §5° da lei 6.194/74, donde se depreende que o laudo pericial, exarado
pelo IML, deverá ser apresentado com a indicação do grau e percentual da
invalidez para fins indenizatório.

Ora, basta a simples análise dos documentos adunados pela parte autoral
que, logo se concluirá pela improcedência do pedido inicial, e na hipótese
remota de acolhimento do mesmo, de plano se afasta a possibilidade de
pagamento integral, haja vista não haver nos autos qualquer documento capaz
de comprovar alguma extensão dos danos cpie corresponda ao grau total, ou
seja, a repercussão na integra do patrimônio fisico, para que assim,
pudesse ter respaldo o requerimento de indenização no valor máximo
indenizável.

Tanto é que a lei 6.194/74, quanto a lei 11.482/2007, bem como as
alterações previstas na lei 11.945/2009, fazem distinções dos graus de
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invalidez auferidos em perícias para fins de pagamentos de indenização,
pois essas leis limitam o valor indenizatório em ATÉ R$ 13.500,00 (Treze
mil e quinhentos reais), OU SEJA, DE ACORDO COM A APURAÇÃO DO GRAU DA LESÃO
DA VÍTIMA.

Em continuidade, salienta a ré que a aludida Lei prevê graus diferenciados
de invalidez permanente, classificando-a em total ou parcial, sendo esta
última subdividida em completa e incompleta.

Nesse sentido, o Superior Tribunal de Justiça editou a Súmula 474,
pacificando que nos casos de invalidez permanente, as indenizações do
Seguro Obrigatório DPVAT deverão ser pagas em conformidade com o grau de
invalidez da vitima, vejamos:

"Súmula 474 STJ: A indenização do Seguro DPVAT, em

caso de invalidez parcial do beneficiário, será
paga de forma proporcional ao grau de invalidez."

Ressalta-se, por oportuno, que a graduação é aplicável em todos os casos de
invalidez, independentemente da data do acidente, ou da lei em vigor à
época do acidente, visto que, conforme pacificado pelo Superior Tribunal de
Justiça, não faria sentido o Art. 5° § 5° da Lei 6.194/74 dispor as
quantificações das lesões se esses dados não refletissem nas indenizações
pagas, in verbis:

''DPVAT. INVALIDEZ PEPMANENTE PARCIAL. TABELA.

Trata-se de ação de indenização decorrente de
seguro DPVAT proposta, na origem, pelo recorrente
para reparação de invalidez permanente {membro
inferior esquerdo) em conseqüência de acidente de
trânsito datado de 1999. Discute-se, no REsp, se é
válida a fixação de tabela de redução do pagamento
da indenização decorrente do DPVAT com fundamento

em invalidez permanente parcial. A Min. Relatora
destacou que o recorrente insurge-se contra a

redução da tabela, com fundamento no art. 3'^ da Lei
n. 6.194/1974, em vigor à época dos fatos; hoje, a
redação dessa norma foi modificada pela Lei n.
11.482/2007, porém ela não tem pertinência neste

julgamento. Também ressaltou que a redação original
do art. 5°, § 5°, da citada lei disciplinava que o
instituto médico legal da jurisdição do acidente
também quantificaria as lesões físicas ou psiquicas
permanentes para fins de seguro previsto na lei, em
laudo complementar, no prazo médio de 90 dias do
evento, de acordo com os percentuais da tabela das
condições gerais de seguro de acidente suplementada
nas restrições e omissões pela tabela de acidentes
do trabalho e da classificação internacional de

doenças. Logo, explicitou que não faria sentido a
citada lei dispor as quantificações das lesões se
esse dado não refletisse na indenização paga. Dessa
forma, concluiu que é válida a utilização da tabela
de redução do pagamento da indenização decorrente
do seguro DPVAT em caso de invalidez parcial e que
o pagamento desse seguro deve observar a respectiva
proporcionalidade. Precedente citado: REsp
1.119.614-RS, DJe 31/8/2009. REsp 1.101. 572-RS,

Rei. Min. Nancy Andrighi, julgado em 16/11/2010."
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sendo incabivel qualquer indenização integral, devendo ser respeitada a
proporcionalidade do grau de invalidez.

DA IMPOSSIBILIDADE DO JULGAMENTO ANTECIPADO DA LIDE

Inicialmente, cumpre ressaltar que o julgamento antecipado da lide trata-se
de uma mera faculdade do magistrado e não uma obrigação.

Além disso, o julgamento antecipado da lide pressupõe a existência de
questões de direito ou também de mérito quando existirem provas
suficientes, O QUE NÃO É O CASO, em face da produção de prova pericial que
o caso exige.

Ademais, tal entendimento mais uma vez se fez presente sobre a 32® Câmara
Civel do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, vez que, em decisão
proferida na Apelação Civel N° 1212760- 0/1, que teve como Relator o
aclarado Desembargador Kioitsi Chicuta, pode se observar que:

"A MM. Juíza de Direito não se houve com acerto ao

julgar a lide de forma antecipada, dispensando a
dilação probatória. É indispensável, no caso em
tela, a observância dos princípios do contraditório
e da ampla defesa para não ferir direito Izguido e
certo da ré de demonstrar os fatos afiirmados na

defesa.

Só a realização da prova pretendida pela seguradora
é gue oenaitirá comprovar o real grau de invalidez
permanente.

Bam se vê que há previsão legal específica e o
posicionamento invocado por parte da jurisprudência
(direito à indenização integral, independente da
extensão da incapacidade) não é unânime e este
Tribunal, por reiteradas vezes, vem sustentando
direito à indenização de conformidade com o grau de
incapacidade' (cf. Apelações 964.867, 916.023,
1.072.489 e 605.848, relatores os Desembargadores
Celso Pimentel, Willian Campos, Eros Piceli e
Cristiano Ferreira Leite). A própria doutrina assim
tem se posicionado (cf. Arnaldo Rizzardo, in A
Reparação nos Acidentes de Trânsito, pág. 219).

A  divergência justifica a realização da prova
pericial sem que isto implique em antecipação do
convencimento do julgado.

Jsto posto, dá-se provimento ao recurso para anular
a sentença, outra sendo proferida após a dilação
probatória."

Sendo assim, o julgamento antecipado da lide violaria o principio
constitucional da ampla defesa e do contraditório, em razão da necessidade
de prova pericial a comprovar a invalidez alegada na inicial a ensejar o
pagamento da indenização pretendida.

DA IMPOSSIBILIDADE DE INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA
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É pleno de logicidade que a inversão do ônus da prova, caracteris-t-i&a—-do—-
Código de Defesa do Consumidor, não encontra guarida no caso sud judice.

Assim, temos que o Autor não possui qualquer contrato com a Ré, não podendo
ser confundida como consumidora, não havendo qualquer relação de consumo

entre as partes litigantes, e, em conseqüência caracterizando a
inaplicabilidade da inversão do ônus da prova, característica do Código de
Defesa do Consumidor.

Desta forma, restando descaracterizada a aplicação do referido diploma
legal, e ruindo por completo tal fundamentação, prossegue a Ré com suas
considerações.

DOS JUROS E CORREÇÃO MONETÁRIA

APLICABILIDADE DA SÚMULA 426 DO STJ

Com relação aos juros moratórios, bem como a correção monetária, em caso de
eventual condenação, o que definitivamente não espera, é crucial que seja
analisada a questão acerca da data de inicio da contagem dos respectivos.

Consoante o disposto no artigo 219 da Lei Processual Civil vigente, que, ao
dispor constituir em mora o devedor a partir da citação válida, entende a
Contestante que o dies a quo para o cômputo dos juros moratórios deve ser a
data de sua citação para responder os termos da presente ação, como pode se
ver no art. 405 do Código Civil, senão vejamos:

"Art. 405 Contam-se os juros de mora desde a
citação inicial.'^

Ainda neste sentido, corroborando com o artigo supracitado já existe
entendimento do Superior Tribunal de Justiça, pedindo escusas a Ré para
demonstrar:

"Súmula 426 STJ- Os juros de mora na indenização do
seguro DPVAT fluem a partir da citação."

Até porque estamos tratando de responsabilidade contratual tendo em vista
que as partes celebraram contrato de seguro, e não extracontratual, sendo
inaplicável a espécie o Enunciado n.® 54, da Súmula do Egrégio Superior
Tribunal de Justiça.

Com relação à correção monetária, é curial que seja analisada questão acerca a

forma da Lei 6.899/1981, ou seja, a partir da propositura da ação, senão
vej amos:

"art. r (. ..)

§2° Nos demais casos, o cálculo far-se-á a partir
do ajuizamento da ação."

O Superior Tribunal de Justiça, através do REsp 43.640-0-SP, 6® Turma,
tendo como relator o Ministro Anselmo Santiago, retratou o seu entendimento
sobre a correção monetária conforme ementa que passamos a transcrever:

"Não ofende o art. 6° da Lei de Introdução ao

Código Civil o acórdão que restringe a incidência
da correção monetária a partir do ajuizamento da

ação e não antes, por falta de previsão legal"
(STJ-6' Turma, REsp 43.640-0-SP, rei. Ministro
Anselmo Santiago, j. 21.6.94, não conheceram, v.u.,
DJU 28.11.94, p. 32.645).
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Portando, na remota hipótese de condenação da Ré, requer que os juros
moratórios sejam computados a partir da citação válida, conforme disposto
no art. 405 do Código Civil e que se incida correção monetária a partir do
ajuizamento da ação, tendo em vista o esposado no §2°, do art. 1® da Lei
6.899/81, face aos argumentos suscitados na presente peça de bloqueio.

DOS HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS

Resta claro ainda que sob nenhum aspecto cabe o pedido autoral no sentido
de pleitear a descabida monta de 20% de honorários nesta demanda, haja
vista que desta forma pretende violar dispositivo de lei.

Há de se ressaltar que o Autor é beneficiário da Justiça Gratuita, haja
vista a Lei 1.060/50.

Porém, o mesmo dispositivo legal determina que no caso de vencedor o
beneficiário da Justiça Gratuita, ou seja, no caso em teia, o Autor, o
montante de honorários advocaticios a ser pago pelo vencido deve respeitar
o patamar máximo de 15% (quinze por cento). Vejamos:

"Art. 11. Os honorários de advogados e peritos, as
custas do processo, as taxas e selos judiciários
serão pagos pelo vencido, guando o beneficiário de
assistência for vencedor na causa.

§ 1°. Os honorários do advogado serão arbitrados

pelo juiz até o máximo de 15% (guinze por cento)
sobre o líquido apurado na execução da sentença.

r...;."

Ressalte-se, oportunamente, o art. 20, § 3° do Código de Processo Civil,
donde se depreende que o percentual máximo permitido, em casos de "fácil"
instrução, por ser matéria de direito, é de 20% (vinte por cento):

^  §3- - Os honorários serão fixados entre o

mínimo de dez por cento (10%) e o máximo de vinte
por cento (20%) sobre o valor da condenação,
atendidos: (Redação dada pela Lei n.° 5.925, de
1°.10.1973)

a) o grau de zelo do profissional;
b) o lugar de prestação do serviço;
c) a natureza e importância da causa, o trabalho
realizado pelo advogado e o tempo exigido para o
seu serviço. (...)"

Ora, a demanda não apresentou nenhum grau de complexidade nem mesmo exigiu
um grau de zelo demasiado pelo patrono do Autor, tornando-se assim,
injustificável o pedido de honorários no patamar de 20% (vinte por cento),
o que ora se requer seja julgado totalmente improcedente!

Desta feita, na remota hipótese de condenação da Ré, requer que o pagamento
dos honorários advocaticios sejam arbitrados na monta de 10% (Dez por
cento), conforme supracitado.

CONCLUSÃO

Ex Positis, requer a Ré o acolhimento das preliminares suscitadas, sendo a
demanda julgada extinta conforme preconiza o artigo 267, da Lei Adjetiva
Civil, haja vista que o autor não comprova a sua alegada invalides total
para que seja indenizado na integralidade do seguro DPVAT.
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Na remota hipótese de ultrapassadas a preliminares argüidas, o que
definitivamente não se espera, aguarda-se serenamente, pela improcedência
da ação, tendo a Ré amplamente demonstrado o total descabimento da presente
demanda, pelo que requer seja a demanda ao final julgada TOTALMENTE
IMPROCEDENTE, com julgamento de mérito, nos exatos termos do artigo 269,
inciso I, 2^ parte do Código de Processo Civil, tendo em vista que o valor
pago esta de acordo com o percentual atestado através de oericia
administrativa.

REQUER QUE CASO SEJA DEFERIDA A REALIZAÇÃO DE PERÍCIA MÉDICA, QUE AS CUSTAS
REFERENTE AOS HONORÁRIOS PERICIAIS PERMANEÇAM A CARGO DO AUTOR, DE ACORDO

ARTIGO 33 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL, A REMUNERAÇÃO DO PERITO SERÁ PAGA
PELA PARTE QUE HOUVER REQUERIDO O EXAME. .

Requer, por fim, merecem os juros moratórios serem calculados a partir da
citação válida, a correção monetária a partir do ajuizamento da demanda.

Protesta, ainda, por todo o gênero

especialmente documental suplementar.

de provas admitido em direito.

Requer o depoimento pessoal do autor, sob pena de confissão.

Para fins do expresso no artigo 39, inciso I, do Código de Processo Civil,
fornece-se o endereço AVENIDA OLIVEIRA PAIVA, 2797, LOJA 23 SHOPPING
GRANITO CIDADE DOS FUNCIONÁRIOS, CEP: 60.822-131, Fortaleza-CE, e ainda,
que seja observado o nome do advogado FÁBIO POMPEU PEQUENO JÚNIOR, inscrito
na OAB/CE sob o n." 14.752, para efeito de intimações futuras, sob pena de
nulidade das mesmas.

Termos em que pede deferimento.
Fortaleza, 30 de dezembro de 2013.

João Barbosa

OAB/PE 4.246

Motta

Fab

Henri Fábio João Soito

OAB/RJ 114.089

íu Pequeno Júnior
l/CE 14.752

Rua São José n° 90 grupo 810 a 812 Centro Rio de Janeiro/RJ Cep: 20010-020
PABX: 21-3265-5600 FAX: 21-3265-5622/3265-5628

corporati vo@joaobarbosaadvass.com, br
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QUESITOS DA RE

1  - Queira o Sr. Perito informar se a vitima teve algum tipo de

incapacidade laborativa ou funcional. Caso positivo, em que grau (total ou
parcial), intensidade (temporária ou permanente) e periodo.

2 - Queira o Sr. Perito informar, em relação a intensidade da incapacidade
(temporária ou permanente), em que documento médico foi fundamentado seus
períodos de duração.

3 - Queira o Sr. Perito informar se das referidas lesões decorreu alguma
invalidez ou incapacidade para o Autor e, em caso positivo, qual o seu
respectivo grau de extensão, DE ACORDO COM O DISPOSTO NA TABELA CONTIDA NA
Lei N. ̂ 11.945/09, e ainda se a mesma é definitiva ou meramente provisória;

4  - Na hipótese de redução permanente da capacidade laborativa do Autor,
queira o Sr. Perito informar, de maneira fundamentada (inclusive com a
apresentação das tabelas médicas de incapacidade utilizadas como
referência), o grau (percentual) de extensão que entendem por bem lhe
atribuir.

5 - Queira o Sr. Perito informar se o tempo de incapacidade laborativa do
Autor foi lançada em sua Carteira Profissional (CTPS), ou se existe alguma
outra prova oficial da existência da mesma.

6  - Queira o Sr. Perito esclarecer

necessário ao deslinde da causa.

todo e qualquer outro elemento

Rua São José n" 90 grupo 810 a 812 Centro Rio de Janeiro/RJ Cep: 20010-020
PABX: 21-3265-5600 FAX; 21-3265-5622/3265-5628

coiporativo(^joaobarbosaadvass.com.br
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SECURADOK.^ LlDER UOS CONSÓRCIOS DO SEGURO DPVAT S.A.
(«m codXliuiçlg)

ATA DE ASSEMBLÉIA GERAL DE CONSTITUIÇÃO
REALIZADA EM 11) DF. OUTUBRO DE 2(H)7

AOS 10 dias do mh dc oaiabio d« 2007, às H:00hs. da cidade do Rio de
de Janeiro, oa Rua Senador Damas n» 74, 5' imdar. teuniiarn-se iodos os "P
da Seguradora Líder dos Consércios do Seguro UPVAT S.A., ^
AlC. Brasil Cia. d. Seguros, sociedade andniraa, coni sede na Avenida ^
6- andar, pane. Pinheiros, Cidade de Sio Paulo, Estailo de Sío Paulo, inseria no

3J.040.981.0001-50, ncsle aro repcescr.iada por seu procurador, o Sr. f *!.'
«ilva Brasileiro casado, setuniirio. I.iulat do Joeumenio de idenlidade n .2.-;0l>/U-.
«pedido pela SSP.SP, inscnio no CPF.-MF sob o n* 125.535,598^)1, tesidenie e domiciliado na
Cidade de Slo Paulo, Esiado de Slo Paulo; Americ.n Life Oa "l*
anônima coro sede na Rua Minas Getjis. 209 - TéncO, Higienopolis, Cidade de Sào Paulo,
So de sai. Paulo, inseriia no CNPJiWF sob on' 67.85S.360'0001.27, nes.e a.o
por seu Diretor, o Sr. Paulo de Oliveira Medeiros, Brasileiro,
^presas, lindar do doeuroenio de identidade n* 8.415,S19.X, e«,^|do pela SSI b in roo no
CPF.MF sob o h*01S.953.318-30. residente e domiciliado na Cidade de bJo Pau o,
Sío Paulo; Ãurei Seguros S.A., sociedade anônima, cuin sede na Rua da Assembléia, n I -
6' andar, CenlM, Cidade do Rio de Janeiro. Esiado do Rio de Janeiro, inscnra no CS!
o n* 79 959 459.0001-0' ces"e alo r^tesenrada por seu Dircloi Adrninisiralivo e Jinaneeito, o
Sr Êdvaldo Cerqueini de Soura, Brasileiro, casado, engenhmto iiiular f jl'
Identidade n- 03Í50836-2. expedido pelo IFP-RJ, inscnto no CPF/.MF ̂  o n
residente e domieillado rj Cidade do Rio de Janriru, Esiado do Rio de Janeiro Aiu Oa. d^
Seguros Gerais, sociedade anônima com sede na Avrmda Rio Branco, n 80, c 5 -
Ardores Centro, Cidade do Rio de Janeiro. HsiaJi. do Rio de Jinerro, inscnia no C^PJrW
o n" 33 448.1500001-11, ncsie alo represcnlada por seu Dtreror Adroinisiraiivo c lir.anccriro, o
Sr Sidney Maury Scnloma, Brasileiro, casado, economtsla, titular do documcnio dí sawiidade, , ,
" 4S35 874:r«peX^ SSP/SP. inseri,o noCPFJMF sob o n- 13L57I,9I8.53, residcn.e ,
domiciliado na Cidade do Rio de Janeiro, Esiado do Rio de Janeiro- B.n.iCes SSBuroí bAu
sociedade anônima, coro .»le na Avenida Pnncc.a Isabel, n' 574, Ed Pala, C^« ̂  ̂ ^ '
9- Andares, Ceniro, Cidade de Viióna, Estado do Espinio Salto inscnla "»
77 053 230'OOOI-'5 neste alo represcnlada por seu proeuiador, o Sr, laulo Uesa J I 9. ,.
Brasileiro, separado, economista, limiar do documenlo dc idenlidade n' 184.978. ,
SSPiES, inscriio no CPF/MF sob o n* 378.706.297-15, les.dcnre e ■ •
Viións, Eslado do Espirito Santo; BCS Seguros S.A-, sociedade anônuni com sede-MAVenidJ,,,.
Presidem. Wilson, ti* 311. Saia, 2403 e 2404. Ceniro, Cidade do Rio de Jane.ro,
de Janerro, inserira no CNPJ,MF sub o n» 48,076.897/0001-63 neste aro "P'""'»''
procurador, o Sr, Eli Nunes dc Alcan.ara B«ena, Brasiierro divotc.ado,
documenro de idenlidide n* 031883796, expedido pela IfP'RJ. msenio rio °
372.112 697-15, lesideme e domiciliado na Cidade do Kio de Janeiro. Eslado do fi°
Dradeseo Aulo/RE Cls. de Seguros, sociedade anônima, com sede na Rua Bario de ''«^8 P •
n- 235. pane. Rio Comprido. Cidade do Rio de Janeiro, Eslado do Rio de Janeiro. nKnia no
CNPJ/MF sob o n* 92.682,038.0001-00, nesie alo teprcsenada por seu Diieror Samuel M»""'™
das Stnios Júnior, Brasileiro, casado, advogado, limiar do documenlo de
«pedido pela ÜAB RJ, .nscnio cro CPF.-MF sob o no 032.621.977-3^ sT ,
na Cidade dc SJo Paulo, Esiaio dc Sio Paulo e por jcu procundor, o Sr, José Heraique ,
Fernandes do Amaral. Brasileiro, solieiro, advogado, ntular dodocumenio^denndade n

1 de M -4/-/ nf"

95 827, expedido pela OAB-RJ, inscnio no CPF/MF «b o n' 032.958,037-09. r«ide«e c
domiciliado na Cidade do Rio de Janeiro, Eaiado do Rio dc J^mro
Previdínela S.A.. soeicilade anônima, com sede na Cidade dc Deus S TV, Vila Yara Cidi^ du
Osasco. Dtado de SJo Paulo, inseriia no CNPJ-MF sob o n» 51 99Ü.69S.-OOCII-37, nes e a o
representada por seu Diretor Samuel Monteiro dos Samos lunior. Brasileiro, caiidn, advogo
titular do documenlo de idenlidade no.42,122, ««pedido pela OAB/ U, rnscnro no Ci hh h sob o
no 032 621 977-14. residcnie e domiciliado na Cidade dr Sio Paulo, Eslado de Sio Pauto e por
seu niocurador, o Sr. José Henrique Fernandes do Amaral, Drisilciro, soliairo, advogado, Iilular
do documenlo dc idenlidade n- 95 827. expedido pela OAB-Tl), inscrsio no ÇPF. MF sob o n
032 938 037-09, residenie e domiciliado na Cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio dc Janeiro,
Brasil Veicules Companhia de Seguros, sociclade itiôr.ima, cnro sede na Rii.i Senhor Damas,
n' 105 29* Andar nane 30" e 31'Andares, Cenlio, Cidade do Rio de Janeiro, Esiado do Rio de
Janeiro, inserir, no CNPJ/MF sob o n" 01 356 570.0001-81, nes.e a.o representada por s™
Direror/Proeutadet Jolio Cezar Alves Je Oliveira, Brasileiro, casado. secuntJno titular do
documento rle identidade n» 373.024 «pedida pela SSP/ES e mscnro no CPF/MF sob o n
450,306 857-15. lesidenie e domiciliado na Cidade do Kio de Janeiro. Estado do Rio de Janeit^
nVA Seguros S.A,. sociedade anônima, com sede na Avenida Almiranle Danoso, n 5.. iS*
Andar, Cenrto. Ctidadc do Rio de Janeiro, Esiadn do Rio de Janeiro, inscnta no C M l/MF sob o
n' 07.017.295/0001-58, neste alo tcprcseniado por sua procuradora, a Sra. lane Rios EsrjuerilQ,
Brasileira, Solteira, advogada, lirulir do Joeumenio de identidad: n" 125.092, "pcdido pela
OAB/Rl, inscrita no CPFiMF sob o n" 083 123.587-06, residente e domiciliada na Cidade do Rio
de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro; Caixa Seguradora S.A-, sociedade anônima, com sede na
SCV Quadra 1 BL "A", Ed, Nunbcf One, 15", 16* e 17" Andares. Asa Norte, Brasília, inscnra
no CNPJrWF sob o n* 34 020.354.0001-10, resle ato representada por sua procutaiMra abra
Man. Fcm-ida Cosia Brasileira, vaiada, advogada,
OAB/DF sob o n* 17082. expedido pela SSP./DF, inscnio no CPF.MF Sob o n 833.8913 031-00,
residenie e domiciliada em B.asilia -DF c; Ceni.uro Vida e Previdência S.A.. sociedade
anônima com sede na Rua Nilo Cairo, n* 171, Ceniro, Cidade de Cuniiba, hsladu do.Pa-ana,
inscnta no CNPJ/MK sob o ti" 42.516.278-Ü(XH-Ô5, neste ato icpresentada por «;*
Aroldo dos Santos Carneiro, Brasileiro, divoiciado, inscnio no CPDMF sob o no H ̂ ,
M. residenie e domiciliado na Cidade de Curitiba, Estado do Parand; Cia. Excelslor <''• ■
sociedade anônimA com sede na Avenida Marquês dc Olinda, n" 175, Rec^c Anng^,C,daiie db.
Recife. Estado do Pernambuco, inscrita r.o CNPJ/.MF sob □ n" 33.054.825/ÜOÜI-CQ neste
representada por seu Diretor Viee-Ptcsitlenlc, e também na qualidade dc procurador,b Sr._Mu. O,
Novaes de Albuquerque Cav.Ican.i, Brasileiro, casado, economista lilular '
idenlidade n" 1,118.805, «pedido pela SSP.PE. inscrilono CPF/MF sob o n
residente c domiciliado na Cidade do Reeife. C.i«Jo do Pernambuco; Cl», ôlulua
socicd^U anônima, com sede na Avenida Engenheiro Luix Carlos Bemni. n 1681- Conta. 4lq
42 Cidade das Monpôes, Cidade dc Sio Paulo, Eslado de Sio Paub, ittscnia nu CNPJ.MF sob o
n"'75.170,191/0001-39, nesie aro represeniada por seu procurador, o Sr Fíbio lariucs LimA
Braailetro, sullciro, advogado, lirular do dociiniento de iJemidade n" 1-975'. msvnro no
CPF/MF sob o n* 938.326.210-91; Cia, de Seguros Allanço da Dabia. sociedade anônima com
sede na Rua Pinto Manins, n'11. Comércio Salvador, Cidade de Salvador, Csia.li. da Bahia,
inscriia no CNPJ.'MF sob o n" 15.144,0! 7.()001-90, nesie ato representada por seu ptrscurador. o
Sr. Lutz Augusto Momesso, Brasileiro, separado, engenheiro, ItuIa-
n» 4149300, expedido pela SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob o n 486.-4..84a-7.. residentedomiciliado na Odadc do Rio de Janeiro, Eslado do Rio de Janeiro; Cl., de Seguros Alianc»
do BrasU, soeiedAle «lôninm com sede na Rua .Manuel da NobrejA nu. 1.280, oilavr.enono
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andar«. Paraíso, Cidade de Siu Paulo. Eslado dc Sto Paulo, inscrita no CNPJ'MF sob o n*
28,!96.889/l*Xil-43, neste ato represenlida por seu Diretor, o Sr Luie Augusto Momesso, aaima
quaJifiodoi Cia, de Seguros Grelha A«ul, sociedade anônima, com sede na Praça Alfredo
Egydio de Souza Aranha, n* 100, Parque Jabaquari, Cidade de Sio Paulo, Estado Je Sic Paulo.
Inscrita no CNPJ/MF sob o n" 27.52S,579.'0001-16. reste 110 representada por seu procurador, o
Sr Idacelmu Mendes Vieira, Brasileiro, casado, economista, mutar do documento de idenlidade
n" 6.305.765, «pedido pelâ SSP/SP. irucmo no Cl'f /MK sob o n" 648 592,238-5), residenie e
domiciliado na Cirlade de Suo Paulo. Eslado dc SJo Paulo; Cia, de Seguros Minas ilraiil S.A.,
sociedade anônima, com sede na Rua dos Caeiés, n" 745, Ceniro, Cidade de Belo llerizonte.
Estado de Minas Gerais, itiscriia no CNPJ/MF sob o n° I7.197,3S5'Ü001-21, neste alo
representada por seu Direiut e ptocutidor Lauro Magno Agrizzi, Brasileiro, casado,
administrador de empresas, titular do documento dc idenlidade no. Cl ,M-388 003, expedido pelo
SSP-MG. inscnio 110 CPF/MF sob o no. 177 122.346-72, tendente c domiciliado na Cidade de
Belo Horizonte, Estado de Minas Gerais; Cia. de Seguros Previdência do Sul, sociedade
anônima, com sede na Avenida Júlio de Casiilhos. n* 44. 7* ao 11" andar, Ceniro. Cidade de
Porto Alegre. Esiido do Rio Grande do Sul, inicriii nu CNPJ/MF sob o n* 92,75! 213/0031-73,
neste ato repretenlada per seu procurador, o Sr, Lucio Antônio Marquei, Brasileiro, casado,
adminisirador, titular do doeuroenio de identidade n' 1413.081, expedido pelo SSP/SP, inscnio
no CPF/MF sob o n" 010.316. 166-87, residenie e domiciliado na Cidade do Rio de linciro.
Estado do Rio de Janeiro; CONAPP Cia, Nacional ii« Seguros, sociedadt anônima, com aede
na Rua SJo Clemenie, n' 38. 10° andar, parte. Cidade do Rio de Janeiro, Eslado do Rio de
Janeiro, inscnta no CNPI/MK aob o n° 29.741,030/0001-30, neste ato leprescmadt por seu
Direror-Presidenle. o St. Albcnxio Mouia dc Souza, Brasileiro, solteiro, eoonomiilA imilar do
tiocumento de identidade n* 18.106, expedido pelo CR&RJ, inscrito no CPF/MF sob o n
844.651.587-34, residente e domiciliado na Cidade do Rio de Janeiro, Eslado do Rio de Janeiro;
CooRança Companhia de Seguros, soaedide anônima, com sede na Rua Sele de Setembro, n*
604, 7* andar, Ceniro. Cidade de Porto Alcpe, Estado do Rio Grande do Sul, inscnra no
CNPJ/MF sob 0 n' 33,054.8 83/0(X)l-71 neste alu rcpicsenlada por seu procurador, o Sr. Oiomar
Francisco Umann Azeredo. Brasileiro, caiado, oticial da reserva remunerada ,dij Exéicilc
Brasileiro, lirular do documento dc idenlidade n' 014810722-01, «pedida pelo NBriuiirio i!i
Defesa, inscnto no CPF/MF sob o n" 170.480,87, residente e domiciliado na CiJgdCde Porva
AlegtA Eslado du Hio Grande do Sul; Federal de Seguros S,A„ sociedade anôniraJ,"côni sede
na Rua das Palmeiras, n* 72, Botafogo, Cidade do Rio de Junciio. Eslado do Riq de jareird.
ir.scrila no CNPJ/MF sob o n' 33.928,219/0001-04, neste aro represenada por tsóJ'Dirclcr
Administrativo-financeiro, u Sr, Roberto Becker. Brasileiro, casado. cconomisU.-JiWar do
documento de identidade n" 01729911-6, expedida pelo IfP-HJ, inscnio no CPF/MF sob o n
021,332.887-91. residenie e por seu Direlor Comercial e de Releçdes com 1 Susep.roir. Luiz
EduA'do fidalgo, BrasileuG. casado, advogado, lirular do documenlo de iJeniididc-n«64.806,
expedido pela OABtRJ, mscnio no CPFAIF sob o n* 789.470.147-53, ambos frtidehies e
domiciliados na Cidade do Rio dc Janeiro, Esiado du Rio de Janeiro; Federal vid» e
Prcvidcncifl S.A., sociedade anônimA com sede na SC/SUL Quadra 07 Bloco A - Sala 503 -
SCS, Brasília, inserira no CNPJ/MF sob o n* 05.509.289/0001-92, nesic aro rcpresemada por seu
Diretor Adminislralivo-Flnanceiru, o Sr. Roberto Becker. Brasileiro, casado, cconomislA inular
do documenlo de identídatle n" 01729911-6, expedida pelo IfP/IU. Inscrito no CPF/MF sob o n*
021.332.887-91, residenie e por seu Direlor Comerdul e de Relações com a Suscp, o Sr, Luiz
Eduardo Fidalgo, Brasileiro, casado, advogado, titular do documento de identidade n' 64.806.
etpcdido pela OAB/RJ, inicrilo no CPF'MF sob o n" 789.470.147-53, ambos rmidenlcs e
domicilta^s na Cidade do Rio de Janeiro, Eslado do Rio Je Janeiro; Fíniia SeguratJora S.A,,
sociedade cnónimA com sede na Avenida PaulislA n" 1413, Bela VislA Cidade de Slo Paulo.
Eslado de Sio Paulo, inscrita no CNPJ/.MF sob o n* 33.151.291/0001-78, nesie aro representada
por seu Diretor Samuel .Monteiro dos Santos Júnior, Brasileiro, casado, advogado. Utulaz do
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documento de identidade no42,122. expedido pela GaB-RJ, itdcriio no CPf/MF sob o no.
032 621 977.34. residenie e domiciliado na Cidade de Sio Paulo. Estado de SJo Paulo e por seu
proeuradei, o Sr. José Henrique Fernandes do Ainaial, Brasileiro, solteiro. "'4'"
documento dc identidade n» 95,827, expedido pela GA^RJ. inscnio no "b » "
032 938 037-09, residente e domiciliado ni Cidade do Rio de Janeiro, Eslado do Rio de 'ineito;
Gegerall du Brasil Cia, Nacional dc Seguros, soiicdaJc anônima, com sede r.a 'M'«nida Rio
Branco n° 128 4 ao 8° e 14° Pavimenios. Centro, Cidiile do Rio de Janeiro, EstaJu du Kio de
Janeiro! inscrita no CNPJ/MF sob o n« 33.072,307/U001-57, neste ato reptcsemada por sua
procuradora, a Sra Sandra Filoraena Wagner Kiefer, Brasileira, catada, advogada, mulai do
documenlo de idenlidade n" 113.065. expedido pela 0AD'SP. inscrita no ÇPF'MF sob o n
083 777 558-23, lesidcnie c domiciliada na cidade do Rio de Janeiro. LsiaJu do Rio de Janeiro,
Gente Seguradora S.A., sociedade anônima, com sede na Avenida Carlos Gomes n 350. Boa
VIsiA Cidade dc Puilo Alegre, Eslado do Rio OiamJc do Sul, inscnla no CNPJ MF $00 o n
90 180 605'»0I 0:, ncsle aio represcnlada por seu direior-presider.ic, o Si Sérgio SiisliV WaiA
Brasileiro casado, emptesôrio-segurador, lilular do documenlo de identidade n 1005619679.
expedido pela SSP/RS, inscrito no CPF-MK sob o n* 062 422.780-49, residente e domieiliado tia
Cidade de Porto Alegre, Estado do Rio Grande do Sul; Icatu llariford Seguros b.A.. so.iedade
anônima, curii sede na Praea Vinte e Dois de Abrit, n' 36, Parte. Ceniro, Cidaile do Rio de
Janeiro Escado du Rio dc Janeiro, inscnla no CNPJ-'MF sobo n° 42,:8).77O;0ÜOl-39, r.esie aro
represeiilada not leii procurador, o St- Luciano Snel ConcA Brasileiro, casado, engenheiro,
lilular do dücumenio de idenlidade n° 090278797, expedida pelo IFP/RJ. iiiscriio t«> C:?™/
sobon'02S.910 197-46, residenie e domiciliado lu Odade do Rio de Janeiro. Estado do Rio de
Janeiro, Indiana Seguros S.A., sociedade anônima, com sede ra Rua Boa Visia. n° 254, 6^
Andar, Centro. Cidade de Sào Paulo, Estado de Slo Paulo, imcnia no CNPJ/MF »b o n
61.100,145/0001-59, neste ato teprescniadi por seu procurador, o Sr. I.uiz Tatarc» Pcicitl Filho,
Brasileiro casado, advogado, lirular do documcnio de idenlidade n* 29.532, expedido pela
OAB RJ. inscciio no CPf/MF sob o n* 254,794 407-30. residente e domiciliado na Lidadc do
Rio d: Janeiro, Eslado do Rio de Janeiro; llaú Seguros S.A., sociedade anônima, com sede na
Praça Alfiedo Egjdio de Souza Aranha, n' 100, Parque Jabaquara, Cidade de Slo P.ivlq.FstaJo
de Slo Paulo inserira no CNPJ.MF sob on" 61.557 039/0001-07, nesie alo tepresernada por seu
procurador, o Sr. Idaccirao Mendes Vieira, nraslleiro, casado, econoroisla, iilular do.dpçunietiir.
de ideniidatie r,° 6,303.765, expedido pela SSP/SI'. inscrilo no CPF/MF sob o n 648.592.238-53,
residenie c domiciliado na Cidade dc SSo J'«ulo, Eslado dc Slo Paulo, llaú Vida < P.r.qTijl'"""
5 A sociedade anônima, com sede na Praça Alfredo F-gydio dc Souza Aiaidia, n" 100, Tone
ConceiçSo, 4* Andar, Parque Jabaquara, Cidade de S80 Paulo, Esiatlo de Slo Paulo, iq^cnra pçj
CNPJ/MF sob o n* 53 011.217/0001-25, netic ato represcnlada por Seu procurador, o Sr,
Idaeelmo Mendes Viena, Brasileiro, casado, economislA titular do documcr.iu de iiJeniM»/ie ri
6 305.765. expedido pela SSP/SP. inscriiO no CHFAIF sob o n" 648 $92,258-53, teSiJenie e
domiciliado na Cidade de SJo Paulo, Estado de Slo Paulo; J. .Malucelll SeguradorA S.A„
sociedade anônima, com sede na Rua Visconde de Nacar, n" 1441. Ceniro, Cidade dc CuritibA
Estado do Paraná inserir, no CNPJ/MF sob o n' 84,948.157,■0001-33. nesie ato leprese.irada por
seu procurador, o Sr. loSo Gilberto Possiedc, Brasileiro, viúvo, lirular do documcnio de
idemidade no. 159.729-9, expedido por Í5P-PR. inscnio no CPF/MF sob o no 000,578.789-00,
residenie e domiciliado na Cidade de Curiliba, Estado do Paraná; Java Nordeste Seguros S.A.,sociedade anônima, com sede na Avenida Sanios Dumonr, n° 2122, S/601. Aldeoia, (.idade i^e
Fortaleza. Eslado do Ceará, inseriu no CNPJ/MF sob o n' 06068.4ID/OÜÜI-50 neste aro
repieseniaria por seu procurador. Sérgio di Cosia, Bras.le.rm casado, gerente eoniibiL liiular^doeumeniodcldemldnde no. 034,081.7. expedido pela CRC-RJ. itiscnlo no CPF/MF sob o iso.^

de 31



190.566.727-20, rcíidtme c domicilitdo na Cidade do Rio de Janeiro. Esiado do Rio de
Mapíre Vera Crui Segaradora S-A- aoeiedade anônima, cora sede na Avoiida du Naçito
Unidas n" 11.711, 17* Andar, BiooUin Paulista. Cidade de Sio Paulo, Estado dc Sío Paulo,
inscrita no CNPJ',MF sob o n' 61.074 175/0001-38. neste ato representada por seu ptoeu^. o
Sr Wilson Toncto, Brasileiro, casada, securitirio, titular do documento de ideiltldade ̂ G. n
13 110.917-0, inscrito no CPf/NJF sob o n' 043.399.058-95. residente e domiciliado na Ci^e
de Sio Paulo, Estado dc Sio Paulo: Mares Mapfre Riscos Especiais ^guradora S^.,
sociedade anônima, com sede na Avenida das Nações Unidas, n* 11.71 '■ ^1 A™*"-
Paulista, Cidade de Sio Paulo, Estado de Sio Paulo, inscnla no CNPJ/MF »b o n
87.9I2.143/OOOI«58, neste ato representada por leu procurador, o Sr. Wiltort Toncto, Brastlcire,
casado, sccuiitirio, titular do documento dc identidade n* R.G. n' 13.110.917-0, iiucnto no
CPF/MF sob o n* 043.399.058-95. residente c domiciliado na Cidade de Sio Paulo. ts»do de
Sio Paulo; Marítima Seguros S.A, sociedade anônima, cora sede na Rua Coronel^viw de
Toledo. nM 14 - 9» andar. Centro. Cidade de Sio Paulo. Estado Paulo. Inscnla no CNPJMF Mb
o n* 61.383.493/0001-80, neste ato representada por seu procurador Marcos Alcildo
Brasileiro, casado, securitário, titular do documento dc identidade n. 32.738.061-5, eapcdiw
pelo SSP-SP, inscrito no CPF/MF sob o no. 210.557.189-15, residente e domiciliado na Cidade
do Rio dc Janeiro, Estado do Rio dc Janeiro; MBM Seguradora S-A-, sociedade anôrama, com
sede na Rua dos Andradas, n* 7727780,8* Andar. Centro, Cidade de Porto Alegre, Estado do Rio
Grande do Sul. inscrila no CNPJ/MF sob o n» 87.883.807/0001-06, neste ato representada por
seu procurador Jorge Carvalho, Brasileiro, casado, securilirio, titular do documento de
identidade n" 1.412.985, eapedido pelo IFP/RJ e inscrito no CPF/MF sob o n* 005.888.817-91.
residente e domiciliado na cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro; Minas Brasil
Seguradora Vida e Previdência S.A., sociedade anônima, com sede na Rua dos Caetés. n* 745.
Centro, Cidade de Belo Horizonte. Estado de Minas Gerais, inscrita no CNPJ/MF sob o ri*
Ol.TOÔ.dgft-OOOi-Od. neste ato repráentada por seu Diretor e procurador, Lauro Magno Agriizi,
Brasileiro, casado, arlministrador de empresas, titular do diKiuncnto de identidade no. Cl M-
388.003, expedido pelo SSP-MO, inscrito no CPF/MF sob o no. 177.122.546-72, residente e
domiciliado na Cidade dc Belo Hoiitontc, Estado dc Minas Gerais; Mitsui Sumllomo Seguros
S.A.. sociedade anônima, com sede na Rua Alameda Santos, n* 415, 1* andar, CcrqoeWCésal.
Cidade dc Sio Paulo. Estado de Sio Paulo, inscrita no CNPJ/MF sob o n* 33.016.221«)q01-07,
neste.ato representada por seu procurador, o Sr. Masami Macda. Brasileiro.^casado,"swnmtíri^
rimlar do documento de ídentirJzde n* 04.727.361 -O, expedido pelo IFP/RJ, inscrito no ÇPF/MF,
sob o n* 382.080.838-87, residente e domiciliado na Cidade do Rio de Janeiro. EstarJotJôRio de
Janeiro; Mongertl S.A. Seguros e Previdência, sociedade anônima, com sede po. Trpvessa
Belas Artes, n* 15. Centro, Cidade do Rio de Janeiro. Estado do Rio de Janeiro; inStnu nb
CNPJ/MF sob o n* 33.608.308rt)001-73, neste ato representada por seu Diretor, o Sr. J.rjs^ Carlos
Gomes Mota. Brasileiro, divorciado, advogado, titular do documento dc identírJade o*AJ.r8.417,.
expedido pelo SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob O n* 053.638.398-73. residente e domiciliído na
Cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro; Nobre Seguradora do Brasil S.A,,
sociedade anônima, com sede na Rua Vergueiro, n' 7.213, Ipiranga, Cidade de Sâo Paulo, Estado
de Sôo Paulo, inscrila no CNPJ/MF sob o n* 85.031.334/0001-85, neste ato representada por seu
Diretor/Procurador, Pedro Jorge de Almeida Albuquerque, Brasileiro, casado, empreslrio. titular
do documento de identidade n* 90i7979-i. expedido pelo SSP-SP, inscrito no CPF/MF sob o n
995.238.508-06, residente edomietliado na Cidade de Sio Paulo, Estado de Sio Paulo e Cliudio
Amaral Caldas. Brasileiro, casado, engenheiro, titular do documento de identidade 871.065.54-2.
expedido pelo CREA-RJ, inscrito no CPF/MF sob o n* 638 133 517-34, residente e domiciliado
na Cidade de Niterói, Estado do Rio de Janeiro; Parani Cia. de Seguros, sociedade anômma.
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com sede na Praça Aificdo Egydio de Soma Aranha, n* 100, Torre luuscg, 8* Andar, Parque
Jabaquara. Cidade de Sio Paulo, Estado de Sio Paulo, inscrita no CNPJ/NJF sob o n*
10.774.958A)001-93, neste ato itprtscntada por seu procurador, o Sr. Idacdmo Mendes Vieira,
Brasileiro, casado, economista, titular do documento dc identirlade n* 6.305.765, expedido pela
SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob o n* 648.592-238-53. residente e domiciliado na Cidade de Sio
Paulo, Esudo de Sio Paulo; Porto Seguro Cia. de Seguros Gerais, sociedade anônima, com
sede na Avenida Rio BraiKO. n* 1.489. Campos Eliseos. Cidade de Sio Paulo. Estado de Sio
Paulo, inscrita no CNPJ/MF sob o o* 61.198.164/0001-60, neste ato representada por seu Diretor
Vice-Presidente dc Desenvolvimento, o Sr. Casimiro Btanco Oomez, Brasileiro, separado
judicialmente, economista, titular do documento de identidade n* 3.294.867-0, expedido pela
SSP/SP. inscrito no CPF/MF sob o n* 056.041.258-49, residente e domiciliado na Cidade de Sio
Paulo. Estado de Sio Paulo; Porto Segura \Tila e Previdência S.A.. sociedade anônima, com
sede na Avenida Rio Branco, n* 1.489, I i* Andar, Cidade dc Sio Paulo, Estado de Sio Paulo,
inseriu no CNP3/MF sob o n* 58.768.284/0001-40, neste ato representada por seu Diretor Vice-
Presidente de Desenvolvimento, o Sr. Casimiro Blanco Gomcz, Brasileiro, separado
judiciaimente, economista, titular do documento dc identidade n* 3.294.867-0. expedido pela
SSP/SP, Inscrito no CPF/MF sob o n* 056.041.258-49. residente e domiciliado na Cidade de Sio
Paulo, Estado de Sio Paulo; PQ Seguros S.A. (cm aprovaçio), sociedade anônima, com sede
na Rua Miguel Calmon, n* 398,7* andar, pane. Comércio, Cidatlc de Stivador. Estado da Bahia,
inscrila no CNPJ/MF sob o n* l3.i04.49O/000i-43, neste ato representada por sua procuradora, a
Sra. Maria de Castro Barbosa Ribeiro, Brasileira, solteira, advogada, titular do documento de
identidade n* 17.624, expedida pela OAB/BA, inseriu no CPF/MF sob o n* 279.923.358-99,
residente e domiciliada na Cidade de Salvador, Esudo da Bahia; Previmu Previdência
Privada e Seguradora S,A,. soeiedade anônima, com sede na Rua Alvarenga Peixoto, n* 974.
parte, 8* ander. Santo Agostinho, Cidade de Belo Horizmitc, Esudo de Minas Gerais, inscrita no
(TNPJ/MF sob o n* 07.163.211/000I-94, neste ato representada por seu procursdor. o Sr. Álvaro
Alêxis Loureiro Júnior, Brasileiro, casado, advogado, titulai do documento de identidade n*
74.188, expedido pela OAB/MG, inscrito no CPF/MF sob o n* 029.037.835-24, residente e
domiciliado na Ciilade de Belo Horizonte. EslzrJo de Minas Gerais; Safra Vida e Previdência
S.A., sociedade anônima, com sede na Avenida Paulista, n* 2100, 14* andar, CerqdOilVCésal,
Cidade de Sio Paulo, Estado dc Sio Paulo, inscrita no CNPJ/MF sob o n* 30.902.143/0001-0^,
neste ato represenuda por seu Diretor Augusta Francisco Filho, Brasileira, casado,* bincirio,
tiniltr do documento de identidade no. 5.949.286, inscrito no CPF/MF sob o no. 072.393.p58-87„
residente e domiciliado na Cidade de Sio Pauto, Esudo de Sio Paulo e seu prociMllItr; o Sx
Ângelo Romeu D'EIia Filho, Brasileiro, casado, advogado, titular do documenio de ifcplKtade ir
61.861, expedido pela OAB/RJ, iruorto no CPF/MF sob o n* 828.773.517-34,"rmddentc é, .
domiciiitdo na Cidade de Sio Paulo, Estado de Sio Paulo; Santaodcr Seguros S.A.,,iÇÇiedade.
anônima, com sede ru Rta Amador Bueno, n* 474, Santo Amara, Cidade de Sio Pdü]o.-Estadd •
de Sio Paulo, inscrita no CNPJ/MF sob o n* 87.376.1O9/IXX>l-06, neste ato reprcsentniti^ppr seü
Diretor Executivo, o Sr. Gilberto Duaite dc Abreu Filho. Brasileiro, casado, engenheiro,' litular
do documento de identidade n* 22.884.756-4, expedido pela SSP-SP, inscrito no CPF/MF sob o
n* 252.3 i i.448-86, residente c domiciliado na cidade dc Sio Paulo, Estado de Sio Paulo; Sinaf
Prcvldcnclal Cia. de Seguros, sociedade anônima, com sede na Avenida Rio Branco, n* 245,
29* endar. Centro, Cidade do Rio dc Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, inscrila no CNPJ/MF sob
o n* 44.019.198/0001-20, neste ato representada por seu procurador, Sérgio da Costa, Brasileiro,
casado, gerente contábil, limiar rio documento de identidade no. 034.081-7. expedido pela CRC-
RJ, inscrito no CPF/MF sob o no. 190.566.727-20. residente c domiciliado na Cidade do Rio de
Janeiro, Estado do Rio de Janeiro; ToMo Marinc Seguradora S.A. (em aprovaçio), sociedade
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Estada de ™ Rt» Sampaio Viana, n* 44. Paraíso, Cidade dc Sio PauloP^í st procmado"'"^^ ° «<'«>■"^'000..74, neste ato repr°
dotnj^ludo na Cidade de Sio Paulo, Estado de Sio Paulo* UBF CaranHas 4 ^

ínscriti no CNPJ/MF sob o n® 33 \66 Estado dc SSo Paulo,Sr. Emerson Detmrudra Sa SilvI bS! ' T" P«>9urador. o
identidade n* 22 29Õo^7\;Í!^^i ̂  cc;ÍS'^°' <•<» documento de01 rcciitmi» «,< ■ -i* ^ expedido pela SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob o n* 125 535 598
x* a»,r„ D 1 • ■ anônima, com sede na Avenida Eusebto Matoso n* 1375 - 2* tn
92.661.3k()Oo'|i!OT ft. CNPJ/MF sob o n*

deliberaram em 1"CONSórãós DO^EGüR^^ipVArS^rrfdatcL^''"'"*"'"
trabalhos o Sr Luir T»vJÍ« Tic . aciamaçio, assumiu a presidência dos

foí!^'tVitli'*'' '"■'''.'''ÍV sociedade anônirAixlõ Upilál-LIDER DOS CONSÔRcTcS^TO «CUR^PVAT''s!L''°3r™^

^  "í" cia. de Seguros subscreveu 198.944 ações, no valor dc RÇ loialia nn

do canital if"ÍÍÜI'*** ® e oitenta c seis reais), representando I 42857%?75 '«.ois^eTtírvalõteda companhia* BC^mb™, sT "i'' "P'®"®'®"''® ".I<683*/. do capitaie aeasenta mii e oitoc^re^tètSnre^lf
PigÍRa7 4eJ|

Brades» AutemE CU- d. Segure.
(seiscentos e quarenta e qi^o inii subscreveu 1 321.271 ações, no valor de RS
computhia; Bradeseo Vida e P®""»®®'®. e setenta e um reais),1.321.271.00 (um milhio. nezentos e * "°1 ,j v,,,u,u, companhia de Seguros
representando 8.80855% do capita) da comp . (duienios e setenta mil e quarenta c dois
subscreveu

duzenlos e quarenta c qiatro reais), rp • (cento e quzrenla c
"v^mit tzent reais), reirtema^o 0.99578%
atu d. Seguro, Aliança d. Bahia subscreveu 201.914 açôes. no valor de RS 2015»M.00

M9 J79 açôes. iw valor de RS 269.579.00 (duzentos e sessenta e rove mil e 9""*®?'^ ®

rtVo e setu e um mil e raiíUntos e eInqOent. e sei.
capital ria »mpan)iia; Condança Companhia de Stguroi^ub ' 'de RS 179.093.M (cento e «tema c nove mil e novenu e três rears). tepr»e^tol^eap^ da «tiparftia; F«l.r.l d. Seguro. S.A srbsereveu
155.706.00 (cento c cinqOenu e cineo mil e setecent» e setsTOii), ' „|or"dc'
caolui da companhia; Federal Vida e Previdência S.A. subscreveu 142.955 açôr^ M vatór«
RS 142.955.00 (cento e quarenta e dois mii e novecentos c ® Jí' . ..angò •rcpiesentando 0.95303% do eapiui da companhia; Finas» Seguradora S-A. subscffvrf- • . .a^s, no valor de RS 149.082.00 (cenio e quarenta e «"' « ®««Ji'® jí''tentesentando 0.99388% do capital da companhia: Generali do Brasil Cia. Me^^n I _SeíTiTi sXereveu 186.912 eçôes. no valor de RS 186.912,00 (cento enoíecenlos e doze reais), tepresentaido 1,24608*/. do capitai^ rorapanhia: ■ *
S.A. subscreveu 146.873 íôes. no valor de RS 146.873,00 («nto e quarenta e rat. mtl eoi!o«ntos c setenu e trêsV»). «P'c«n.ando e
Haraford Seguros S.A. subscreveu 273.320 açôes. no valor de RS 273.320.00 (duzeiitos eselenu e uês mil e trezentos e vinte leais), representar^ 7M M raln» r^CÍa^
Indiana Seguros SA. subscreveu 199.209 ações. »>
nove mil. duzenlos e nove reais), representando ''^2806% do capital da .
Seguros S.A. subscreveu 743.085 eçôes. no valor d^S 743.085,00 (setecentos e qi^nmil e oitenta e eineo reais), rcprcrantando 4,95390% do «P'!®'^ *Previdência S.A. subscreveu 622.008 açôes, no valor dc RS 622.008,00 <®"?®®" " ®. 7®!^, .dois mil c oito reais), representando 4.14672% do capital da companh^. M«^"
Ptf Ina 8 de SI
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Sígurailo™ S.A. stó«fn«u t7S.539 açftcs. no vílor d. RJ 175.539.00 (conio e Kien» « cinco
mil e «juinhcnioi c umi. e nove r«Í5), /cptcjcniíndo I.J70:6íi do cspiiíldj compinhl. J.vt
Nordcílc StsufOi S.A. jnbscreveu H3.124 açOes, no valor de RS 143.174,00 (ccnlo e quarenta
e tríj mil c cento e vmie e quatro reais), lepreaemando 0,95416'/. do capital da companhia
Mapfre \ era t.rui Seguradora S.A. subscreveu 376.088 açfles. no valor dc RS 376 088 OO
(ircceiiios e s«l«nla e seis mil c oilenta e oito reais), representando 2,50775% do capilai da
coni|t,mhia; Mirei Mapfre Riscos Elpeeiaii Seguradora S.A. subscreveu 160 785 açjes no
í  . 160,785.00 (cenin e sessenta mil e sctecemas e olrcrila c cinco reais), lepresenlando
i  oi ÍT? Marilima Seguros S.A subscreveu 278.933 içSes, no valor
foaew ? Wuientos c vinte e oito mil e noveeenlos c rrinia e bis reais), representando
I  uc r.n ''' »v8es, no volorde Kí '■«'••«ÍJ.OO (ceniu e quarenta e sele mil e quarrocenlus e oitenia e cinco reais)
epiesenlando 0,98323,4 do capital da companhia. Minas Brasil Srguradoru Vida e

I reviilínela S.A. subscreveu 149.031 açOes. no valor de RJ 149.031,00 (como c quarenln e nove
mil c irinia e um reais), representando 0,99334% do capital da companhia; Mlliui Sumltonio
Seguros S.A. subscieveu 191 924 açSes. no valor de RS 191,924,00 (cenio e noventa e um mil e
novecentos c vinie e quatro reais), representando 1,27949% do capilai dl companhia, Mongeral
S.A. bcgurits e Prevldíncia subscreveu 164 870 açScs. no valor de RJ 164.870 00 (cenio e
lesscnla e qMtio mil e oitocenios e scienla reais), represcniando 1,0991354 do «apllal da
íoSSííIií', ' Seguradora do Brasil S.A, subscreveu 152.900 acdcs, no valor dc RSl}..900,00 (cerioecnqumtaedoi5milenovecenlosfeais). represcniando 1,0193314 do capital01 companhia; Parauí Cia. De Seguros subscreveu 430.373 açAes. no valor dc RJ 430 373.00
(quairocenlos e inr.ta mil e ireaenios e setenia e irés reais), representando 2,86915% do capital
««'sM ií?"' Cerals subscreveu 868.788 acíet. no valor de RJ
r?o?o?^,r ""i'^' ' ' «""6.05 o oilema e oilo reais), represcniando5,^192% do capita) da companhia; Porto Seguro Vida e Prm idêncl. S.A. subscreveu 236.235
içOes. no valoi RS 236.235,00 (douremos e trinta e seis mil e duzentos e trinta c cinco reais),
tepresenl^oi,5749014 do capital da companhia; PQ Seguros S.A. subscreveu 153.747 aeâei.no valor de RJ 153.747.DU (cento e cinqüenta e íris mil e setcccnios e quarenta e sete reais),
apresentando 1,0249844 do capital da compa.-thia; Previioa» Pretidíncia Privid. c
Seguradora S.A. subscreveu 147.681 açdes, no valor de RJ 147.681,00 (cento e cwirertta e sete
mil e MiKentos c oitenta e um reaisl. rcpresenlaiido 098.45414 do capital di comb'i>i'h'ii; Safrd'
Vida e Pretidcnela S.A. subscieveu 252 681 afões. no valor de RJ 252.68l.0fl'Múten(oa e
cinqtienm e dois mil e seiscentos e oitenta c um reais), repicsenlando 1,68454'/» do capital da
companhia; Samandtr Seguros S.A. subscreveu 303.867 açaes, no valor de RJ 301.867,1)3
(irezenios e Ires mil e oitocenios e sessenta e sete reais), represenlando 2.0237814^0'capilai Ba'
íae ?t'i lln , ''"""•«'■ciai Cia. de Seguros subscreveu 146.532 bíOcs, noliolót dc ÍIS ,
n otahi" , " f "lil ' Roinhentcs e Irinia e dois reais), representando .^97688 do capital da companhia; Toldo htarioa Seguradora S.A. subscreveu 436.434 oçOq»,
no valor de RS 436.134,00 (quairocenlos e trinta e seis mil e cciiio e trinta e adaTro renis),'' '
representando .,90756'/. do capilai da companhia; Tokio Marine Brasil Seguradqra S.A.'
subscreveu 221.858 .çfies. no valor de RJ 221.858,00 (duzentos e vinte e um mil e oitocenios e
uinquenii e oito ícais), renresenumdn I 47001% .in c.;..! a. v.:.. .mr r.. .. . .

consütuiçío d. eamp«.hl. foi aprovada pela unanimúWe dos i
loialidade de seu capital social. Prosseguindo aos trabalhos, o Sr ,apreela;3o o Projeto de Estatuto, cujo texto foi lido c aprovado pela urv^imiJade de «Io»prestes nos termos trimscriios a abaixo. O Presidente. en^Jo. declarou =6n$t^ da acompinhH que passará a operar cm l' dc janciio de 2008, desde que assim auionzada pela
SUSEP.

"SEGÜKADOIIAÜDER DOS CONSÓRCIOS DO SEGURO DPVATS.A.

ESTATUTO SOCIAL
CAPlTUl.0 I - DENOMINAÇÃO, SEDE. OBJETO E DURvJÇAO

AniE» r - A SEGURADORA LÍDER DOS CONSÓRCIOS DO SEGURO DPVAT S.A. (a
-Companhia") í uma loeledade por açíes, de capital fechada, que se icge por este Tsiiluio
Social e pelai dispollç4« legais que lhe ferem aplicáveis.

Artigo 2' - A Companhia tem poi objeto operar nus rantoi de seguros de danos c de p*»"'".
podendo panieipar de consdruios comv. líder, como previsto na legulamer.taçio do Corjcllto
Nacional de SegulOS Privados • CNSP.

Artigo J' - A Companhia tom sede na cidade de Rio de Janeiro, Estado do Rio dc Jant|in). na
Rua Senador Daniii n' 74. 5' andar, podendo criar, modificar e encenar, mcduriie decisio to
Diretoria, fi liais, agências, sucursais, escriiários e rcpreser.taçdes em qualquer localidade do
Pais.

Anl|o4'-ACompanhiaicfáprazolndeierTTiin3dodeduraçao.

CAPITULOU -CAPITALSOCIAL E AÇÕES

Artigo 5' - O capital social i de RS 15.000.000,00 (quinze milhões dc reaisV .Idulmcijie ,
subscrito e iniegrallzado, sendo dividido cm 15.O0O.DO0 (quinze milhões) de oçiSes ordir.irw-
nominativosescriiuralí, sem valornomlnal.

Parágrafo Primeiro - Cada a;io ordinária confere a seu tllular direito o ditt-võio nli's..,
deliberações da Assembléia Geral.

Artigu 6* - Respeitadas as disposições legais aplicíveis. a Companhia poderá efetuar resgate
toia! ou parcial de ações de qualquer espécie ou classe ou adquiti-lai pata
Tesouraria, pelo valor patrimonial da BçSo do lililmo balanço audtiado. cabendo ao Conselho de
Admimjireçio !)*« ts demais caracwrlsiicâ» da operação.

ir. Fia nviiat. .../

ARTIGO V- A Assembléia Geral tem poderes para decidir todos os
objeto da Companhia e tomar as resoluções que julgar convententes á sua defesa c
desenvolvimento, sempre poi maioria absoluta de votos, excetuados os casus expressos em lei.
ÁRTICO 8'- A Assembléia Geral reunir-se.i, ordinariamente, dentro dos 3 (trés) primeiros
meses após a encerramento do cxeiclclo social e. extnotdinartamenic. sempre que o» interessei
iociais usim o cxigixem.

Parágrafo Primeiro - A Assembléia Geral será convocada na fotma da Ici.
das formalidades de convocação, também será considerada regular a Assembléia Geral a que
comparecerem todos os acionistas

Parigraí» Segundo - A mesa da Assembléia Geral será presidida por um aeionisla. ^retot ou
iváo escolhido dentre os piesen-.es por aelamaçio paro dingir os uabalhos. o qual poderá iiomcar
até 2 (dois) secrctirtos. que poderão ser acionisia» ou nSo. para asseswrá-lo > dirigir os
trabalhos, mnnici a ordem, suspender, adiar e encerrar as reuniões c leduzir a teimu o que lot
dclibciado, pioducinJo a competente ata.

Parágrafo Terceiro - Os representantes legais c os procuradores constituídos, para que possam
comparecer ái Assembléias, dvverâo fazer a entrega dos rcspecuyos insirunienios de
represenlaçSo ou mandato na sede da Companhia, até 48 (quarenta c oiio) horas antes da rcuniio
oconiecet.

Parágrafo Quarlo - Ressalvadas as exceções previstas em lei. a Assembléia Geral Inilalax-te-á.
em primeira convocação, com a presença de acionistas que repiesemero, no minimii, /. (umquano) do capital social cora dirclio a voto, e em leguuda convocação inscalar-se-á coro qualquer

PariErafo Qulmu - As deeilões da Assembléia Geral seráo foraializadas através de iia que
deverá conter a inmseriçío das deliberações tomadas. Da ala lirar-se-áo cenid^s pu eôpvas
autenticadas para os fins legais.

Parágrafo Seale - Somente seti aprovada a modificaçio do objeta social to CompJMiia com a
aprovaçáotle 2/3 (dois terços) das ações ordinárits.

CAPÍTULO IV . DA ADMINISTRAÇÃO DA COMPANHIA

ARTIGO 9' - A Companhia terá um Conselho de Administraçío c uma Oirelona Exeçuijva.
Parágrafo Primeiro - Os Conselheiros e os Diretores serio Investidos, «põs a aprovaçáo de sua
eleição pela Superinicndérutia de Seguros Pnvados - SUSEP. em seus cargos mediante
assinatura do termo de posse no Livro de Alas do Conselho de Admimsiraçio ou da Diretoria
Bxeeuliva. cunfomie o caso.

Parágrafo Segundo - O prazo de gestão dos Conselheiros e dos Ditelores csicndei-se-4 até o
invcs<l<lura dos rtspcciivos sucessores.

Parágrafo Terceiro - As atos da» reuniões áo Conselho de Admlnlsliaçlo e da Dirclona
11 de

sçlo e da Diretoria /

Executiva serio 1ivrad« cm Uvro próprio e serio assinada» pelos Conselheiros e pelos Diretorc.
presentes, conforme o caso.

Parágrafo Quarto - Os membros do Conselho dc Administração c da Diraioria Executiva ficam
dispensados de prestai «auçio como garantia de »ua gcsiáo.

Adminisiraçio.

CAPÍTULO V - DOCONSF-LHO DE ADMINISTRAÇÃO

artigo ID - a Companhia scri administrada por um Conselho dcpor. no mínimo. 9 (nol^ membros, e i« máximo. 15 (qumze) ityembros, e '8^' ^^plcnies, todos acionisuá residentes no Pai» ou rjo, eleitos e dest.tutveis pela Assembléia
Geral, e com mandato de I (um) ano, permitida a leeleiçio.

Parágrafo Primeiro • Os membros Jo Conselho dc Adminisltavio '"S" ^ seguinte»
denoininações; Conselheiro Presidente, Conselheiro Vice-Presidenic e demais conselheiros sem
dcsignaçio especifica.

Parágrafo Segundo - O membro do Conselho de Administraçio, que livei
inieresse conflitante com a Companhia, ,iSo poderá ter acesso a infonn^ocs nem ' Pexercer o dirello de voto nas tlellbcrações do Conselho de .Atlroinisimçio qv« ^
Impedimento. Podeiá todavia, ser substituído poi seu suplente, desde que este nlo ja
igual cncm« impedido.

l-arígrafo Te.c.Iro - O primeiro mandato dos membro, do dc AdminiÇfjçtv F^Pjáser s^rtor a I lum) aii.. se estendendo até a Assembléia Geral Ordinária que ^ real,/oi etn
2009. referente lo exercício de 2008. ■<

ARTIGO 11 - Eleito peta «Assembléia Geral o Conselho de
elelçlo do Presidcnie e do Vlce-Presidenic do Conselho, por maiona de votos O Vlee.Pre.iJeálesubstituirá o Presidente lui suas ausências e impedimentos lempotanos. .

ARTIGO 12 - Na hipótese de auséiieias e impedimentos temporários de membro do Cotuelho
de Administraçáo. caberO ao seu suplente substitul-lo. «. r« caso de vacinca.Je eprEo tfo
Conselho de Administrsçlo. o ronselheiio ausente será subsmuiJo por seu 5vml««e líé-ijue »e^.
elello novo membro e seu respectivo supisoie pela primeira «Assemaléia Geial.

ARTIGO 13-Iodas'a» deliberações do Conselho dc Administraçio. feita» naa compeiemes
reuniões e devidamente lavrados em atas, serio tomada» pela maiona de votos do» presentes.

Parágrafo Primeiro - O Presidente e VIce-Presidente do Conselho de Adminisiiaçio leráo
direito a voto. cobendo, uiiida. oo Presidente em exercício, na hipótese de empate na»
deliberações, o vcio de desempate.



%^d«nenie dc .berar »«i n«c«ário . p,«e„ç, da maioria de «cua me.^ro, cm ««faÓ
(lilulares ou supícntesX desde que a rcuniio tenha sido regularmente convocada.

Presidente do Conselho de Admlnislraçío presidir as reeiniiSesdo ,lud.do Cons. ho de Administração, e escolher o seeretlrio d. reu^Jo. L pLTri nZVr
membro do Conselho de Administraçio. '

°  <<= Administiaçâo reiinir-se i. ordiniriamente. I (uma) vei por mis

côn«íhoVlIr*'" " participarão das reuniícs do
a  I H convocados pelo Presidente do Conselho de AdministrtsçJo
Complht. """ <«»
Parigrafo Segundo - As rcunifles do Conselho de Administração deverJo ser convocadas

?r" n«""..7s.Td«
r«!i^L m ° 5 («■»«>) "'ei» «íc anteeedincia da data de sus
cÓri^emeltl <!» Conselho de Administraçio dever! constar docompetente anuncio de convocaçlo. juntamente com o horário, a data de reajizaçlo e a ordem do

* convocação, considerar-
vHo,;!,T . «>"'PC'«erem todos os membros titulares do Conselho deAdmmistraçlo ou seus suplentes, expressamente autoriiados pelos respectivos limiares.

eonfVn^uporrei!^''"''^" " »«"' <■« «>ribuiçdes._,..ç_Ihe sto
a) convocar as Assembléias Gerais Ordinárias e
nxtraordin<ÍT)i$; • •

Companhia e' aprovar as direlrias -boliticiis
ccn^or„^''p;iSrtxs:s ««jí'
e) iprov ar o orçamento anual, o plurianual e o planej'tmento esualigico da CompanlIM; :

!U™„'í''E«.°SS.Í£rSí 'Jr"?" *""" '■ -

e) eleger, destituir e fixar a temuneraçio dos membros do Comilí de Auditoria da Companhia;
«'m Diretores, podendo examinar a qualquer tempo, os livros e papéis daCompanhia e solicitar informaçOes sobre quaisquer atos celebrados ou em vias dc celetoçlo

Pttieslléejl

o''/

pela Dirttoría Executivti;

g) nufiirestar-se. previamente, sobre o relatório da Administraçio. as contas da Diretoria
Executiva, as demonstrações financeiras do exercício e examinai os balancetes mensais;

h) por proposta da Diretoria Executiva, deliberar sobre a dcciaraçllo dc dividendos à conta de
lucros apurados em balanços semestrais e submeter à Assembléia OertI a proposta dc dcstinsçâo
do lucro líquido do exercício;

i) autorizar a eclebraçílo de qualquer opcraçfto ou negócio relevante (contratos, acordos, alianças
estratégicas, parcerias, contratos de marketing, etc.), bem como contrato financeiro, de aquisiçilo,
de venda, de conslíiuiçlo de ônus reais c de locaçSo cujo valor exceder o limite de alçada da
Diretoria Executiva estabelecido pelo próprio Conselho de Administraçio;

j) autorizar a concessão de qualquer garantia, pela Companhia, qualquer que seja o
montante.vcdida a cor>oessão de garantias para negócios estranhos aos interesses sociais;

k) a aprovação qualquer transação para pôr término a litígio de valor superior ao Eimite de
alçada da Diretoria Executiva estabelecido pelo próprio Conselho dc Administraçio;

I) estabelecer, por proposta da Diretoria Executiva, critérios gerais de remuneração e a política
de bcnendos. diretos e indiretos, do quadro de funcionários;

m) decidir sobre a aquisição das próprias açÔes da companhia para cancelamento ou
permanência em tesouraria e, neste último caso, delibaar sobre a sua eventual alienação,
observadas ts disposições legais aplicáveis;

n) nomear e destituir os auditores independentes da Companhia, analisando e homologando os
resultados de seus trabalhos;

o) contribuir para o desenvolvimento de modelos, metodologias c proccs$cp.,^ç, gesi9o,
recomendando á Diretoria Executiva o alinhamento da companhia às melhores práticr^ atuandd'
como agente de modernização; **..!* '•

p) analisar e aprovar as propostas para novos Investimentos em equipamentos, os qqqyppmissos
de parcerias e associações e os assumidos com colaboradores: , 1

q) deílnlr diretrizes para o planejamento estratégico; * •

r) aprovar dotações orçamentárias para cada área e projetos, avaliando c aprovando d<lêsultadp's
a serem atingidos e seus ajustes;

5) inantcr>se devidamente atualizado sobre os riscos dos negócios;

t) aprovar a contratação de serviços de regulação c de liquidação de sinistros,

u) aprovar e fazer cumprir o Código de Ética da Companhia c

v) resolver sobre os casos omissos no Estatuto Social e exercer outras atribuições que a Icí-ou
este Estatuto nlo confiram a outro órglo da Companhia.

Q fk

artigo 16 - Sío atribuiçecí «pecificas do Fhciidentc do ConKlho de Adminiuraçlo:
a) fixat u datas pan as reuniões ordinárias e convocar as reuniões extnordiniriis do Conselho;
b) presidir as reuniíes e supervisionar os serviços administrativos do Conselho;
c) dar o voío dc qualidade cm caao de empate, além de seu prõprio voto;
d) 7.elar pela prcaereaçâo do estatuto social, e pelo cumprimento das atribuições que cabem ao
Conselho de AdminisUaçSo:

Parágrafo Único - Incumbe ao Vice-Preaidenie do Cottsclho de Administraçio substituir o
Presidente durante as suas ausências ou impedimentos.

capítulo VI - DO COMITÊ DE AUDITORIA

artigo n - a Companhia terá um CUmiiê de Auditoria.

artigo 18-0 Comitê de Auditoria será composto por 3 (três) membros e se
os seus aspectos, pelo previsto na legislação do Conselho Nacional de Seguros Pnvados e
Superintendência dc Seguros Privados.

Parágrafo único - Os membros do Comitê de Auditoria serio eleitM e J"'"de Administraçio. tom mandato de aiê I (tan ano), sendo pemiuda^a tecletçlo. e recebcrfo,
s título dc remunercção o cíiabclecido pelo Conjelho dc Administração.

capítulo VI - DIRETORIA executiva

Artigo 19 - A Diretoria Executiva é o ôrgio de «presenttjlo da
praticar todos os atos de gestão dos negtSclos sociais e será composU pelo ,
por 3 (três) Diretores sem designação especifica, dentre elesinternos e que terá as atribuições da Lei n* 9.613/98. outro que será o « Í'
Relacionamento cora a SUSEP e. dentre eles. ainda, um diretor '"í?"""' .financeiro, que também será responsável pelo acompanhamento, ^
normas e procedimentos de contabilidade, tudo confonne o que disp^ 'vigor, com as demais atribuições estabelecidas pelo Conselho de Administraçio da Ççtn^ia,.
Parágrafo Primeiro - Os Diretores serio eleitos e desiitulveis pelo Conselho de Adminiiuaçio.
com mandato de atê l(um ano), sendo permitida a rceteiçlo.

Parágrafo Segundo - Na hipótese das ausências e impedimentos dosDiretor-Piesidente indicar, entre os demais Diretores, o substttuto.^o «'"^;2!'a °o
de Administraçio tomar as medidas necessárias em caso dePresidente, bem como deliberar sobre o preenchimento da vaga cm caso de vaclncta de qualquer

Artiga 20 - Cabe «os lategrantes da Diretoria Executiva, em conjunto, supervisionar e controlar
todos os assuntos da Companhia, de acordo com as diretrires e políticas determinadas pelo
Conselho de Administração e pela Assembléia Geral. compc(indo*lhe aindat

a) administrar os bens e serviços da Companhia;

b) gerir as atividades da Companhia, obedecendo rigorosamente ás diretrizes traçadas pelo
Conselho de Administração e pela Assembléia Geral;

c) zelar pelo fiel cumprimento do presente estatuto social;

d) cumprir e fazer cumprir as deliberações do Conselho dc Administração e da Assembléia
Geral;

e) elaborar e apresentar anualmente, ao Conselho de Administração, relatório circunstanciado de
suas atividades, balanço e prestação de contas do exetcíeio ftndo, bem como a sua
compatibilidade com o planejamento estratégico e orçamento plurianual da Companhia;

O preparar e submeter ao Conselho de Administração o orçamente anual e o plurianual e o
planejamento estratégico da Companhia;

g) elaborar e eseriiuiar o balanço e os livros contábeis referentes ás demonstrações do exercício
Itndo, para oporttxna manifestação do Conselho de Administração e da Assembléia Geral;

h) autorizar a celebração de qualquer operação ou negócio relevante (contratos, acordos, alianças
estratégicas, parcerias, convfoios), bem como contratos financeiros, de aquisição, de s-enda, de
constituição dc ônus reais e loeaçio dentro da alçada estabelecida pelo Conselho de
Administração;

i) aprovar qualquer transação pa» pôr término a litígio dentro da alçada estabelecida pelo
Conselho de Administração; ,

j) admitir e dispensar o pessoal administrativo; /"S •'

h) representar a Companhia em juízo ou fora dele. , ,

Artigo 21 • Compete ao Diretor Presidente, além de coordenar a ação dos Diretorei ç dc dirigir
as atividades relaclotiadas com o planejamento geral da Companhia; ' * * '''

a) convocar e presidir as reuniões da Diretoria Executiva;

b) executar a política, as diretrizes e as atividades de administração da Companhia, cbhfottdé'
especificado pelo Conselho de Administração e pela Assembléia Geral;

c) manter o Conselho de Administração Informado sobre as atividades da Companhia, através da
apresentação mensal de balancete ccooÔmico^rtRancetro e patrimonial da Companhia;

d) manter o Conselho de Administração informado sobre as atividades do Seguro DPVAT e o
andamento de suas operações;

1 dos Diretores.
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«I p,«p« um cMigo d« aic pira a CompaiAia. tonsis.en.» com o código d« íilca ap.o.»lo
pelo órgio de icpreienutlu lindical superior das empresas de seguro.

!) avaliar periodieameme o desempenho dos Diteiores, in/omiaodo a sua cof.clu»to ao Conselho
de Adminisiraçlo:

g) delega, pa.u qualquer um do. Direm.es a execujâo da. auibuiç4« q« eilcjam dentro de sua
alçdJu; c

i) exercer oultss funçflcs que lhe forem comelidas pelo Conselho de AdminiHraçào,

AMlgo M - Corno reg.a geral, a Companhia « obrig.rd vaiidamcnle sempre que repreier.iada
por:

a) dois Direiorei;

b) qualquer Diretor em conjunto com um procurador

c) dois proouradores com poderes especiais.

Pardgraro Primeiro - Naccnsiituielo de procuraiores. obsetvar-K-lo as seguintes regras:

.) todas as piucuratie. serio outorg»ias pelo Diteu» Pmsidenre. em '««un»
Diretor. Na ausdncia do Diteiot-Presidenie. as procurações seriu outorgadas por dois
Diteiores em conjunto;

b) auando a procuraçia tiver por objeto a priiica de atos que dependam de prtvia
auioiizaçSo da D.reioiia Execuüva. a sua otMofgs ftcari sujeita ao di.posio na Paragtaío

dmt Cláusula.

Parágrafo Segundo - O praso de mandato contido nas ptocuraçdes ouiotgidis pejj.Ccntpaitb-c
nSo poderi exceder o praio de mandato da Diretoria Execmvs. e.ceiu p« •
judiciais, que icrio o prazo correspondente i duraçio da respectiva içlo jiaiifiar ou. sí
i riapIíeivei. prazu índeterrainadd. ^ ,

CAPÍTULO Vlll - CONSELHO HSCAI.

Artigo 23 - A Companhia terá um Conselho Fiscal cujo. deveres. conigdtVias.;^,
respimsabilidldc. serio os definidos em lei,

Parigrafo Primeiro - O Conselho Fiscal é composto por, no mínimo, 3 (uis) e. "■> miximo, 5
(cinco) membros efetivos e igual número de suplenies, eleitos pela Assemblíia iiciai.
Parigrafo Segundo •• O Conselho Fiscal poderá reunir-se, sempre que iKcessário. mediante
convocação d« qualquer de íeua membros, lavrando-se em tti suas deliberações.

PI|ÍM I7d<)i .i) rf ̂

CAFiTUI O IX - tXtRClCIO SOCI.AU DE.MONSTRAÇÔtS FINANCEIRAS £
LUCROS

Arllgo 24-O exercício social teri inicio «rn I'de janeiro etérretnoerTiM Je dezem^d^^^^^^^^^
ano. Ao lénnino de eada exerelclo social «rio elaboradas asdemonsrraçics financeiras [.resistas
cm lei.

Anieo 25 - Em cada exercício, os acionistas terão direito a receber, a titulo de di> idcndos. umpercentual do lucro liquido do exercício, obedecido u mínimo obngaiíno de .5 .i sobre aquele
lucro liquido, com os «guinlc» ajusles:

a) o acrdscirao dai imponinclas tesulianie. d. rcveríJo, na exercício, de reservas para
contingicicias, anieríorTitenle fonnadas;

b) o decríscimn das iinporlincias destinadas, no exercício, à consiiluiçio da reserva legal e
üe reMíVAS pAn conún^ánciu;

c) sempre que o monrante do dividendo mínimo obrigalório ulimpassar ado lucro liquido do exercido, a Diretoria Execuiiv, poderi propor. . o Cor«lho ^
Admmlslraçlo e a Assembliia Geral aprovarem. ®
rererva de lucros n realirar (artigo 197 da l ei n' 6.40416. com a redação dada pela Lei ii
10 303/01).

Anlgo 26 - A Companhia poderi Icvaniar balanço,
como declarar dividendo. 4 couta de lucros apurados nesses bancos.
ainda declarar dividciuloi inlenrsediirios 4 conta de lucros acumulados ou de reservas de lucros
exislenles no último balanço anual ou serresiral.

Parágrafo Único - Os dividendos distribuídos nos termos deste anigo poderio i
dividendo obrigatório ' ' ' ]

Artigo 27 - A Companhia poderá pagar ou ciediiar juros sobie o cipiul próprio. •• • • ; _
Parágrafo Único - A lemuneiaçio p.ga nos lermos de«e anigo poderá KtjóiTtHiJ» .W
dividendo obrigatório.

capítuloX-LIQUIDAÇÃO

Artigo 28 - A Companhia enirari cm liquidaçjo nos casos previsios cm lei. obscMdaS'u>disposlçõci comidas no artigo 68 cseguinics do Decretou 60.459. de 13 Je março de 196 .

XI-DISPOSIÇÕES GERAIS

ARTIGO 19 - è vedado 4 Companhia conceder llnanciamenlo ou garaniiu dca rereeiros, sob qualquee moSlid.de, para negócios estranho, .me.esses soclai, da
Cpmpânhb.
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AKTICO 30 - A Companhia observará iodos os acordos dt acionistas re^strados u forma do
aníço IIB da Lei n* cabendo à admínisuaçáo abater-se de legisirar a\ iratisfcníf telas de
ações coRtránaa aus acua respecúvoa lermos e cabendo ao l^eaidcnie da Aascinbicia Geral ou do
Cor!»vllio dc Adminísuaçlo, absier*s< de compuur oi votoa proferidos com ir>1raç3o úoi
mencionados acordos de «cionisiaa.

ARTKiO 31 - a Companhia assegurara a seus aJminisiradores. dirígeniea e conselheiros
fiacais, presentes e posuâos, nos casos em que n3o houver íncompa(ÍbÍ!idade com oa íniereisea
da CompanhjD e ru forma definida pela Diretoria Exeoniva a defesa em prot:esaos judiciais e
adminisiraiivos contra eles Ír>staurados peta prática de atos no everelclo dc cargo ou l\ir.cdo na
Companhia,

Parágrafo Úntco - Sem prejuuo pan o disposto no capuu a Companhia moniera estrato de
seguro dc responsabilidade cívJI {segura D£0) permanente em favor de seus administradorea,
dirígemes e conselheiros fiscais para resguardá-los de quaisquer atos ou fatos pefos quais
eventualmente venham a w responsabltiudos, iobríndo todo o período dc exercício dc seus
respectivos mandutos.

AKTKiO 32 - Fica eleito o foro da Comarca do Rio de ianeíro. Estado do Rio de Janriru, para
dirímir iodas as quesTftcs oriundas deste Estatuto Social com excliuáu de qualquer outro, por
mais privilegiado que Seja.*'

Datidc prosseguimento aos trabalhos, foram eíeítos, por unanimidade de votos, para ocupar os
cargos de membros do Conselho de Administraçio da Cumpanhia I) Mauro Cti»r üaibra.
nrasileiro, casado, securitario. titular do documemo de identidade n' 8S2,9IÍ. expedido pela
SSP^DF. insvilio no CPF/MF sob o n*024,t>69.2dl-dá. residente e dorrueiliado na Cidade át Sio
Faulo, Estado dc Siu Faulo. como membro titula/ e Assizio Aparecido de OUvetna/BeosilcifO.
casado, sccuritáriu. lítulo; do documento de identidade n* d, 138.17d. expedido ppla SSP/^R.
inscrito no CPF/MF sob o n' 670.083.998-O4, resídenie e domiciliado na Cidade'Je^lo Paúio,
Estado de SAo Paulo, eamo seu suplente; 2) Cssíisire Btaoco Gumez. Drusilelro, sepoi^o
judicialmente, cconomísli. utular do documento de identidade n' 3 29á 867-0, coquiiido p^la
SSP/SP. inscrito no CPFAtF soba n' 0á6.O4|.258^9. residente e domiciliado na Odade de $8o
Paulo, Estado Je Sio Paulo, como membro liiuJa/ e SiJacy Maury Srotuma. broiiláuu. casado,
economista. liluJa/ do documento Je identidade n* 4.835.874-5. expcdtdo pela SSP/SP. inserno*
no CPFAtF sob o n' 131.572 918-53. residente e domiciliado na Cidade do Janeira,
bstado do Ktü de Janeiro, como seu suplente; 3j CilberlQ Duaric Je Abreu Fitfui. Brasileira,,
casado, engenheiro, titular do documento dc identidade n' 22.884 756-4. expedido pela^SP Ul*
mscnto no CPf/MK sob o n^ 252,311.448-86. residente e domiciliado na cidade dc Sio Paulo.
Estado de Sio Paulo como membro limiar e Flavío Robciiu Andreanj PeronJi. Brasileiro,
casado, administrador de empresas, titular do documento Je identidade n* 7.204.473. expedido
pela SSP/SP. inscrito no CPFAfF sob o n* 011.166408-05, residente e domicifíado na Cidade de
S8o Paulo. Estado de S8o Paulo, como seu suplente; 4> Idacctmo Mendes Vieira, Brasileiro,
casado, ccurwmisia. liiuUr do documento de identidade n*" 6,305,765. expedido pela SSP/SP.
inscrito no CPFAIF sob o n* 648.592.238-53. rcscdente e domiciliudo na Cidiule de SAo Paulo.
Estado de SAo Paulo como membro titular c Ast^rio Sampaio Miraoda. Brasileiro, casado,
economista, titular du documento de identidade n'6,839.757-4. expedido pelo SSP/SP. inscrito
no CPK/Mf sob o n' 756,558.108-91. residente e domiciliado na Cidade de São Paulo. Estado de
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Sgo Psulo, como seu suplente; 5) Juví.iclo C.v.kínl. Brzg» masileiro, casado, seci^i^io.
lilulu do docomento dc idenlidsde n* 735.206, expelido pda ShP.Dt-, in.criio no"™7.161.6». «sidenlc e domiciliado cm BresliiA como membro "
Souza, nrasilci.o, casado, sccurilino. iilob. do documcnlo dc identidade n Ipela SSP,T3F, inscrito no CI'F,MF POb o n' 553 628,341-34, res.dcnlc c domicliaoo ein i res hainscrito tx> CPF.MF sob o n- 553.628.341.34, como seu f'. ̂ '"7
Brasileiro casado, adminisitadoi de empteus, liloU- do documemo Je idcniidad. n Nf-aíS-WJ.ex"dfrpcla ssraarnscfo no CPF-MF sob o n' 177.122.546.72,Cidlde dc Belo Horizonte. E.trulo de M.rus Gerais, como membro titular e Ad.lsot. A m^da
Cunha Brasileiro, casado, engenheiro, litulai do docomento de identidade n M-l.433.Og/.expedido pela SSPrT.10. inscrito no CPF.WF sob o n'061.673.865.00. residente e dotn.cmaJo M
CiJaJe üc Belo Hmirante, EstaJu Oc Mut» Gerats. uumo seu scp.emc. /) l.uu^ a
Pcrdra Filho Brasileiro, casado, advogado, litular do documento dc idcntidzi.c ii
expedido pela OAB/RJ, insetiio no CPFMF sob u n- 254.794.407-39. tesidcnie e dom.mliarle tta
Cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, como membro titular e Carlos Eduardo
Corria do Lago, Bnisilciro. tUMdo, liioltií do documemo de identidade no. 81 l.OsSJ l,
expedido pelo CREA-RJ, inscrito no CPK/MF sob o no. 664.290.307-25 texidcnie c domiciliado
na Cidade do Riu dc Janeiro, Esia.lodo Rio de Janeiro, 8) Ney Ferraz Dias. V"4J9-
securitirio titular du documento de identidade n" Ü5.849.I75-4, expedido pelo IFP-RL mscn o
no CPF/MF sob o n' BI 3.465.577-72, lesidcnie e drimiciliido na Cidade de Sio Paulo, Esi^o de
Sâo l'aulo. conto membro limiar c Enterjon Bernaríes da Sils t. casado, secuiilmn, lilulo/ do
documento dc identidade n* 22,290.070-2, expedido pela .SSP.'SI', inscrito no CFF-^IF sob o ii
125.535.598-01, lesidcnlc e domiciliado na Cidade dc S5o Paulo, Estado dc hlo Paulo,
suplente' c 91 Ryoji Fulll, leponds, ca«do, administrador, limiar do documento dc identidade
RNE n- V3234I).C, inecrilo no CPF/MF sob o n» 227.850.598-08. residente e dortiiciliedo no
Cidade de S4o Paulo, Estado de SSo Paulu. como membro titular e Tadarhl Komainura,
Japonis, casado, sccurilino, litular do documemo de identidade R.NC n' \V248.837-I, insctii" no
CPF/MF sob o r.* 672 475.398-87, residente e domiciliado na Cidade de SJo Paulo, Estado de
Sâo Paulo, como seu suplente. Fonu-n eleitos, ainda, como membros do Conscllio de
Adminislrtçío. lül Luiz Augusto Momesso, Ucasileiro. casado, cco.iortt.sla ntular du
documento dc idemidade n* 4149306, expedido pela SSP;SP, tnscnto no f^TF-MF -aoh u n
486 242 848-72, residente e domiciliado na Cidlde do Ria de Janeiro, F.slado uo Riu du Jxneim.
eomo membro litular, 11) Gustavo Pimrnia Sermão» Santos, Brasileiro, CMidaMilu^ ^
documemo de idemidade ri* 09 183 31(M IfP. u inseriio no CPF/MF sob o n 1)09 041 017-38, ,
residente e domiciliado na Cidade do Rio de Janeiro. Esudo do Rio de Janeiro. qaaMtnembw
titular e l.uciaau Sncl Cerrea, Brasileiro, casado, engenheiro iiruloridemidade n* 090271797, expedida pelo IFP.'RJ, insento no CFF/Mf sob o n 026.940. IdMÓ. ,
residente e donúciliado na Cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rro de Jarteiio. eomo
suplenie; 12) Miguel Junqueira, Braiileiro, casado, secunlirio, mulor uo doc-jnmnlo-qe
iJemidaríe n- 7004l)0.250-2, expedido pelo SSP/RS, inscnio r.o ^F/MI.-sob o-n.-
004 174 590/68, residente e domiciliado cm Porto Alegre, Esiodo do Rio Gran-e do Sul, COBM- •
membro titular e Lúcio Antônio Marque.. Brasileiro, casado, administrador, lilular do
documemo Je identidade n' I4I30ÍI, expedido pelo SSP/SP, insento, r.o C^PF-MF sob o n
010.816,166 87. rerideme c Jomiciliído n* Cidade Jo Rio dc Janeiro. Esüdo Ju Riu dc JáRCiro.
como seu suplenie: 13) MúeI.i Nosiei de Albuquerque Casalcantl. nrasileiro, casrulo,
economista, lilulor do docurpemo de identidade n" 1.118 805, expedido pela SSP/PE, mscriro rio
CPF/MF sob o n' 093 656 054-15. residente e domiciliado na Cidade d.i Recife, Eslaito uu
Pernambuco, como memhto lilular c Jorge Carvalho, Brasileiro, casado, sccurilino. titular d»
documemo de identidade n* 1.412.985, expedido pelo IFP/RJ c insenio no CPF/MF sob o n
005.888.817-91. rcsidcnie c domiciliado na cidade do Rio de Janciio, Estado do Riu Je Janeiro.

upleme- 14) JulÍQ CVzar Alves de Oliveira, Brasileiro, casaju, secunlirio. lilulor do /



documcnin de idetuidadc n* 373 024 expedidi peb SSP/ES e inscrito no CPF/NÍH sob o n*
450 306 S57-15. residente e domiciliado na Cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro
como nwmbio titulai c Paulo César Juffo. Brasileiro, separado, economista, titular do
dccumenio dc identidade n" 184.978. espcJido pela SSP/ES. inscrito no CPF/NIF sob o n
378 706 297-15. residente e domiciliado na Cidade de Vitória, Estado do Espirito Santo, como
seu suplente; 15) Lub Eduardo FldalRO. Brasileiro, casado, advogado, titular do documento de
identidade n* 64.806. expedido peb OAB/RJ. inscrito no CPF/MF sob o n* 789.470.147-53.
residente c domiciliado na Cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro como membro
titular e Albeniio Mouta de Soora. Brasileiro, solteiro, economista, titular do documento de
idemidade n* 18.106, expedido pelo CR£/RJ. inscrito no CPF/MF sob o n' 844.651.587-34.
residente e domiciliado na Cidade do Rio de Janeiro. Estado do Rio de Janeiro, como seu
suplente. Uma vea <tue em rclaçio a estes últimos seis conselheiros eleitos a publicaçlo da
Decbra;lo dc Propósito prevista na ResolupJo do Conselho Nacional de Seguros Privados -
CNSP 136/2005 será feita após esta assembléia, caso seja assim determinado peb
Supciinicndíncia de Seguros Privados - SUSEP, poderá ser feita a sua ratiflcaçáo erti nova
assembléia geral a ser convocada pelo Conselho de AdministrtçSo, c|ue deveró ser realizada após
a publicapâo das respectivas declarações de propósito. Os membros do Conselho de
Adminisiraçáo ora eleitos tcrSo ptazo de geslio a partir da aprovação de sua ciciçto pela
Superintcndincia de Seguros Privados e mediante assinatura de termo de posse no lim de alas
do Conselho de Administração. Endando tal prazo á época da Assembléia Gera! Ordinária a ser
realizada no excrcicio de 2009. permanecendo em seus cargos até a invesiidui* dos novos
administradores a serem eleitos. Os conselheiros, ora eleitos, declaram, para os ílns do disposta
na Instrução Normativa n* 29/91 do Departamento Nacional de Registro de Comércio, não
estarem incursos cm nenhum dos critncs prescritos em lei rjuc os impeçam dc exercer aiis'tdades
mercantis. Os Consciheiros eleitos decbram que preenchem os requisitos previstos nas
Resoluções n'. 65/2001 e 136/2005. ambas do Conselho Nacional de Seguros Wvadoi - CNSP.
Os acionisbs deliberaram ainda, por unanimidade, a temu.neraçlo dos administradores para o
ano de 2008. desde ji fixada r» muntantc global dc RS 3-500.000.00 (trés milhOes e quínhenros
mil reais). Os administradores da Companhia deveria receber dos acionistas, por força do artigo
146. errpur. da Lei 6.404 de 15 de dezembro de 1976. I (uma) ação ordinária cada. Foram, por
fim. eleitos para membros do Consetho Fiscal da Companhia. 1) HajrdewáWoi Roberto
Cbamberbin da Costa, Brasileiro, casado, contador, titular do documento dc irtçqlidode q
075823/0-9, expedido pelo CRC-RJ. inscrito no CPF/MF sob o n* 756.039.427/20, teíidentk e
domiciliado na Cidade dc São Paulo. Estado de São Paulo, como membro titular e Llibne
Jeanne BaldaccI. Brasilelia. divorciada, titular do documento de identidade if.AÍ.777.5«;
expedido peb SSP-SP. inscrito no CPF/MF sob o n» 089.892.828-10, residente e tjqmiçiiiada.na
Cidade de São Paulo. Estado de São Paulo, como sua suplente; 2) Eduardo Séi^RsiTc Souza
Gonçalves Nunes. Brasileiro, casado, securitário, titular do documento de identidade 4
036.846.33-5. expedido pelo IFP/RJ. inscrito no CPF/MF sob o n' 550.155.577-87,;iéiidcnle e
domiciliado na Cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio dc Janeiro, como me9içro,tílula|'.e
Antonlo Carlos do Nascimento Sanchcs. Brasileiro, casado, securitário, titular do áotumenlc
dc idemidade n' 037.028.61-0. expedido pelo IFP/RJ. inscrito no CPF/MF sob o n* 382.060.807-
91. tesidvntc c domiciliado na Cidaife do Rio de Janeiro. Estado do Rio dc Janeiro, como seu
suplente; e 3) Isaac Selim Sullon. Brasileiro, divorciado, titular do documento de identidade a*
7.386.118-2. expedido peb SSP/SP. inscrito no CPF/MF sob o n' 047.010.738-30. residente e
domiciliado na Cidade de Sio Paulo. Estado de São Paulo, como membro titular c José Carlw
Comes Mota. Brasileiro, divorciado, advogado. litular do documento de identidade n*
8.118.413. expedido peb SSP/SP. inscrito no CPF/MF sob o n' 053.638.398-73. iraidente e
domiciliado na Cidade do Rio de Janeiro. Estado do Rio de Janeiro, como seu suplente. Os
acionistas delibeiaram por fim. por unanimidade, que a remuneração individual dos eonselheiros
titulares do Conselho Fiscal para o ano de 2008. será dc I05i da lemunaaçlo que. em média, for ,muncrsçw que. cin mcuia, lor .

Pljiiu 21 òeJI -Jí)

atribuída a cada di,«or d. Companhia no, termos do § 3» do ml. 162 / ^
Seguradora S.A. se absteve dc votar nu eleiçOcs para metnbn» do Conselho de ®
Fii^da Companhia em funçío de n8o conconbr com a fo™!» ««"o
eleiçSes Nada mais havendo a tratai, foram suspensos os trabalhos peta tempo ̂ esstoo^á
bvtatuia desta aw. Reabertos os trabalhos, foi a presente ate lida c aprovada, lendo sido assinada
por todos os pcesentes.

Rio dc JuKiro, 10 de outubro de 2007.

Luiz Tavares Pereira Ftlho
Presidente da Mesa

queira
Secretário da .Mesa

Pi|ttU 22d«31

Continuação da Ala da Assembléia de Constituição da Seguradora Udcr dos
S.A. realizada cm 10 dc outubro dõ^(As$matura dos repiesenunles das sócias)

e Seguros

Banestes

B0S Seguros S.A.

Continuação da Ata da Assembléia de Constituição da Seguradora Líder dos Consórcios DP VAT
S.A. realizada em 10 dc outubro de 2007(Assin3tura dos representantes das sóciu)

i/A Seguros S.A.
CPF: RO:

V limAfet ■
Caixa Seguradora S

Derkiey Inieniaitoful do Brasil Seguros S.A

eSeguros

RO:

Dradesco Vída-e-EttWuencia S.A

Brasil ycfctiTos Compaahtd dc Seguros

Cia. de SegutiTs^iiisBrasll S.A.
CPF: RO:

.A.
CPF: RG:

Centauro Vtda e Previdencta S.A

CPF:

. Excelstorde Seguros

Cia. MuNal ̂Seguros
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Cia. de Seguros Previd^wí^fc Sul

onal de Seguros

Conhmtú (fompanhi/ de Seguros

">fcderal de Seeur&a.A

/^'í^ral Vida e Pw^íncla S.A, <0^

FinasííeBÜrodofíS.'*

X.

iQu&a-i-o^Vi f íwi -ji
Icetu lUnfori Seguros S.A.

Ptilni» de 31 -S) c

Co„.in^K^d.A.duAs«.uM

flgiiu 26 de 31

liaú Seuuios

KvreéocurS.A

NUlúcelli a<^us^rB S.A

KÕfdKiTsííííe/S.A. ''

Cru2 S«gumJur4 S.A
Ha

Mares Mapfr?««oí Hipeciftis Seguradora S.A.
Cpe. I . RG

MDM Seguradora S.A.
CPF; RO:

CT
Mmu Brasil SegurWMiLVidá ePrevidíncu S.A,

•^O ̂
J

C«i.inu.(ào d. Aja da
S.A. ftaJTxada em lO i^wuo«« ^

TSi^íiSÍMSSuru» S.A
CPFT^"^

Nobre Seguradora do Bruil S.A

Icguros

dc Seguro» Gerai»
RO:

Previdência S.A.

PQ Seguros S.

Seguradora S.A

CPF

ífdínciB S-A/H/.í'*'
RG:

Sanliiuier Seguro» S.A.

|>t|ine 27 de 31

Continuação da Ata da AssambJéia de Consiimição da Se^undota Lldcr dos Consórcio» DPVAT
S.A» taaiizada em IO de otimbro de 2007 {A&slnaiura dos tcprcscntanies das sócbs)

SiDafPr^idenciol Cia, ícSk flurus

ro Marme SnuraJora S

Toüb.ManoelcrfiII Scaurado^í.A

UBP Gaxaniio ̂  Seguros S.A

os S.A

PrSidcncu S.A.
•  ' RO

■■ '•



Continua^ da Ala da Assembléia dc Consiituiçáo da Seguradora Udcr dos Consórcios DPVAT
5.A. realizada cm 10 de ouiubro de 2007 (Assinatura dos Conselheiros eleitos)

Conselheiros Eleitos;

e Oliveira

Casimi

Mauiy Sentoma

Gilbedo Duarte de Abreu Fi

rlavip Roberto Andreani Perondi

Astenó^arima o Miranda

—l
ij JuvcnciojC^v^Icanl^rnga

/  / Adelson Almeida Cunha

Continuação da Au da Asscmbitia de Conslimiçâo da Segurado» Lider dos Consórcios DPVAT
S.A. realizada cm 10 de ouuibro de 2C07 (Assinatura dos Conselheiros eleitos)

Luiz Tavares Pereira Filho

Carlos Eduardo

RyqHFujil

Tadaifii Komamuia F

Gustavovvimettta Ocn iano Santos

Luciano Sr>el Corrêa

Antonio Maroucs

Múcio Novaes dc Albuquerque CasalShti

SA. realizada em lOdc outubro dc 2007/Assinavs" uu»
Continuação

JÜH5Ceza»^Vffa<K0iivep

Pauto César Ju

Luiz Êdda^ Fidalgo

nzio McuU de Souza

Visto do Advogad^

Nome;
OABn* íTí fcX CAÓ/^o

wA AJHiA cowencut oo iataoo oo no e€ jaub^ •se6v**»wuec*ec»«wwe»itp/#iaw»<vtv^,

^ MMinMtNTOtW I(yi2/200T .«0«Mt«0fQiy4& <
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Seguradora Lider do» Coniórciot do Seguro DPVAT
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fl. Senador Oanus 74, S' andai ^

Centro' Rio de janeiro CEP 20031-205
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Seguradoi^a Líder * DPVAT

procuracAo ' I . ' ,

Pelo presente instrumento particular de procuraçâò, SEGU^OORA LIDEfR pOS CpNSÔRCIpS DO
SEGURO DPVAT S.A.ieítipresa com sede na Rua âenacfôr.pãntas j p® 74
inscrita no CNPJ/MF slb^o n" 09.248.608/0001-04, neste .,^ô;/rèprésentadá .êá;i^^ Estatuto
Social por seu Diretor Jurídico. MARCELO DAVOLI LOPÈS. br_âSlteiro. casado; advogadoVínscrito na.
Ordem dos Advogados do Brasil. Secçâo de Sâo Paulo, sop o número 143.370,linsdrito no,CPF/MF sob
o número 132.870.808-08, e por seu Diretor de Relações Institucionais JOSÉ MÁRCIO BARBOSA
NORTON, brasileiro, casado, economista, portadot da cédula dé identidàde RG n° 836:366 expedida
pela SSP/MG, inscrito no CPF/MF sob n° 174.562.157-15, nomeia !e constitui seus bastantes
procuradores. Drs. JOÂÕ ALVES BARBOSA FIL'HO. brasileiro, casado, advoSado. Inscrito na OAB/PE
sob o n°. 4.246; HENRIQUE ALBERTO FARl ̂  MOTTA, brasileiro, casado, advogado, inscrito na
OAB/RJ sob o n" 113.815; FÁBIO JOÃO DA f.jLVA SOITO, brasileiro, soiteiro. advogado, inscrito na
OAB/RJ sob o n° 114.089; todos integrantes da sociedade de advogados denominada JOAp BARBOSA
ADVOGADOS ASSOCIADOS, com escritório r.ssta Capital do Estado do Rio de Janelfo, ria Rua São
José, 90. 4° e 8° andares, Centro, CEP 20.1)10.020,' aos quais, independentemente de prdem ou
nomeação, confere plenos poderes para o forc em geral, com a cláusula Ad Judicia, em quaii^uer Juízo,
Instância ou Tribunal, podendo propor contr.i queia de direito as açõeç e teçi^rsos conipeténteS e
defender a Outorgante .nos contrários, u-ando de tbdos os recprsps legais, podendo firmar
compromisso, transigir, desistir, acordar, discordar, assinar termos, i;eceber e darqúitação, conciliar nos
termos dos artigos 447 e seguintes do CódtjO de Processo Civil, nomear preposto? para representá-la
judicialmente, bem como praticar, todos os lemals atos necessários e em direito admitidos para o fiel
cumprimento do presente mandato, inclusi e substabelecer, tudo com o f)m específico de promover a
defesa dos Interesses da Outorgante. '

Rio de Ja leiro, 01 de fevereiro de 2Q08

'íl

OLI LOPES

_  •■"••J.

JOSÉ MÁRCIO SA NORTON

•r'-* (



SubstcUbelscimento

JOÃO ALVES BAilBOSA FILHO, brasiieiro, casadc, advogado,
inscrito na 0A3/RJ sob o n." 134.307. HENRIQUE ALBERTO
^ARIA MOTTA, brasiletro, casado, advogado. :nscrico na
OAB/RJ sob Cl n.» 113.815 e PABIO JOÃO DA SILVA SOXTO.
brasileiro, aolceiro. advogado, inscrito na OAB/RJ sob o
n." 114.089, aubatabelecem. oow reserva de xçrvaia. nas

pessoas dos Advogados JOÃO PAULO RIBEIRO MARTINS,

brasileiro, solteiro, advogado, inscrito na OaB/RJ sob o
n.'^ 144.819, JOSELAIKE MAURA DE SOUEA FIGUEIREDO,

brasi.eira, casada, advogada inscrita na 0A3/ RJ sob r.. '"

-^22. NICOLE VIANNA VIBNT2. brasileira-, sciteira.

advogada, inscrita na OAB/RJ sob o n.* ■.=2.54i e FERNANDO
DE FREITAS BARBOSA, brasileiro, casado, advogado, inscrito
na OAn/RJ sob c n." 152.629, cs poderes que lhe foram
conferidos pelas Sociedades Seguradoras integrantes dos
conucrcios do seguro DPVAT, para o foro em geral, com a
clá-.jüuiâ Ad J-jdicia, em qualquer Juízo, Instância ou
Trincnaí. usa:iuü de todos os recursos legais para defesa
dos i r.teressnn aas OuLorgances, em especial os roderes para
Eiufc;í'. abelecer e nomear preposcos.

r^NCIA

r<j<j <ki Janeiro. 29 de Fevereiro de 2012

João Alves Barbosa

OAB/RJ 134.307

lho Henrique AlbSFco Faria Motta

OAB/RJ 113.815

Fabio João da Silva Solto

OAB/RJ 114.08^
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